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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 76/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 2000,
inserindo o seguinte:
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Câmara Municipal de Águeda.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 402/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Janeiro de 2000, com a anuência do director-geral
da Administração Pública de 2 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Maria Manuela Santinho Fernandes Dinis, afecta ao qua-
dro transitório criado na Direcção-Geral da Administração
Pública — requisitada, com efeitos a partir de 13 de Março de 2000,
nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de
Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, pelo prazo de seis meses, findos os quais é
nomeada, definitivamente, por despacho conjunto, previsto no n.o 5
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, na
categoria de técnico superior de 2.a classe (escalão 1, índice 400),
em lugar automaticamente criado no quadro do pessoal desta Secre-
taria-Geral, a extinguir quando vagar, se revelar aptidão para o
desempenho do mesmo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto do Consumidor

Despacho n.o 10 403/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Considerando a necessidade de conferir maior operacio-
nalidade aos serviços do Instituto do Consumidor no desempenho
das atribuições que lhe são próprias;

Considerando o disposto no artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro:

1 — Subdelego na directora de serviços a dirigir o Departamento
de Informação, Mediação e Apoio aos Consumidores, licenciada
Maria do Carmo Salvador da Silva Guerreiro e Silva, relativamente
ao pessoal que lhe está afecto, os poderes que me foram conferidos
pelo despacho n.o 5305/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 56, de 7 de Março de 2000, para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

b) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, desde que tenham sido cumpridas todas
as obrigações legais de participação, comprovação e verifi-
cação da doença;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

d) Autorizar deslocações em serviço dentro do País, bem como
o processamento dos correspondentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de
ajudas de custo, antecipadas ou não;

e) Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços até ao
montante de 500 contos.

2 — A referida dirigente pode subdelegar nos chefes de divisão
os poderes que lhe são conferidos, desde que favoráveis a uma melhor
gestão das competências previstas no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 195/93, de 24 de Maio.

3 — São ratificados os actos praticados até à entrada em vigor do
presente despacho pela supramencionada dirigente, no âmbito das
competências agora subdelegadas.

4 — O presente despacho entra em vigor após publicação no Diário
da República.

8 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Protocolo n.o 17/2000. — Protocolo entre o Ministro da Justiça,
a Ministra para a Igualdade e a Associação Portuguesa de Apoio à
Vítima (APAV), relativo ao serviço de atendimento telefónico permanente
às vítimas de violência doméstica. — Entre o Governo da República
Portuguesa, representado pelo Ministro da Justiça, Dr. António Costa,

e a Ministra para a Igualdade, Dr.a Maria de Belém Roseira, e a
Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), pessoa colectiva
de utilidade pública n.o 502547952, instituição particular de solida-
riedade social (Diário da República, 3.a série, n.os 159, de 12 de Julho
de 1990, e 27, de 1 de Fevereiro de 1991), registada sob o n.o 74/90,
a fls. 149 v.o e 150, do livro n.o 4 das associações de solidariedade
social, com sede na Rua do Comércio, 56, 5.o, esquerdo, 1100-150
Lisboa, representada pelo seu presidente, Dr. Manuel António Fer-
reira Antunes;

Considerando:

1) Que a violência doméstica se refere a qualquer conduta ou
omissão que inflija, reiteradamente, sofrimentos físicos,
sexuais, psicológicos ou económicos, de modo directo ou indi-
recto, por meio de ameaças, enganos, coacção ou qualquer
outro meio, a qualquer pessoa que habite no mesmo agregado
doméstico (ascendentes, descendentes, cônjuges e equipara-
dos e ainda as crianças, jovens e idosos) ou que, não habitando
no mesmo agregado que o agente da violência, seja cônjuge
ou companheiro ou ex-cônjuge ou ex-companheiro, bem como
ascendentes ou descendentes;

2) Que a violência doméstica é um problema social grave que
afecta a vida de muitas pessoas e de muitas comunidades
em Portugal, o qual tem tido maior visibilidade através dos
processos de apoio iniciados pelas vítimas junto das insti-
tuições competentes;

3) Que é uma questão de igualdade de oportunidades e de apoio
a cidadãos vítimas de vários crimes;

4) Que a imperatividade de manter em funcionamento perma-
nente, vinte e quatro horas sobre vinte e quatro horas,
incluindo fins-de-semana e feriados, para além do horário
administrativo de expediente, a linha de atendimento tele-
fónico destinado a vítimas de violência doméstica, na con-
cretização do n.o 2.2 do objectivo II do Plano Nacional contra
a Violência Doméstica, aprovado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 55/99, de 15 de Junho, e de acordo com
o disposto nas Resoluções da Assembleia da República
n.os 31/99, de 14 de Abril, e 7/2000, de 13 de Janeiro, como
medida que vise assegurar um serviço de informação e aten-
dimento qualificado às vítimas;

5) O disposto na Resolução da Assembleia da República
n.o 7/2000, de 13 de Janeiro, que prevê a cooperação com
entidades do sector social no sentido de assegurar o aten-
dimento telefónico permanente;

6) A reconhecida experiência, conhecimentos e competências
da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) na
prestação de serviços gratuitos e qualificados de apoio emo-
cional, jurídico, psicológico e social a vítimas de crime, com
especial destaque às mulheres vítimas de violência conjugal,
desde 1990, através de atendimento presencial e telefónico
na rede nacional de Gabinetes de Apoio à Vítima;

7) Assim como os estudos e investigação realizados neste campo,
nomeadamente o manual de atendimento a mulheres vítimas
de violência (Manual ALCIPE), no âmbito do Projecto
ALCIPE — Formação e Informação no Combate à Violência
Exercida contra as Mulheres, com o apoio da Iniciativa
DAFNE (Comissão Europeia), com o objectivo de contribuir
para a padronização do processo de apoio a estas mulheres,
nos países da União Europeia e as parcerias nacionais e inter-
nacionais com outras organizações da União Europeia;

8) O despacho da Ministra para a Igualdade de 16 de Março
de 2000;

é celebrado o presente protocolo de acordo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

A APAV compromete-se a assegurar o funcionamento da actual
linha telefónica — número verde — do actual Serviço de Informação
às Mulheres Vítimas de Violência da Comissão para a Igualdade e
Direitos da Mulher, no horário fora de expediente, ou seja, das
17 horas e 30 minutos às 9 horas, nos dias úteis, e nas vinte e quatro
horas de sábados, domingos e feriados, assegurando, deste modo,
às vítimas de violência doméstica um serviço de atendimento telefónico
permanentemente disponível, que, a qualquer hora e em qualquer
dia do ano, constitua uma ajuda efectiva nas situações de crise e
de apoio emocional e prático.

Cláusula 2.a

A APAV compromete-se a prestar os seguintes serviços às vítimas
de violência doméstica:

a) Intervir na crise, apoiando emocionalmente e ajudando as
vítimas de violência doméstica;
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b) Informar as vítimas de violência doméstica de como exercer
os seus direitos e dos recursos que a comunidade dispõe para
as ajudar, esclarecendo das diligências necessárias junto das
autoridades policiais e judiciárias e das unidades de saúde;

c) Encaminhar para a rede nacional de Gabinetes de Apoio
à Vítima da APAV, para a Comissão para a Igualdade e
para os Direitos das Mulheres (CIDM) e para outras ins-
tituições públicas e privadas que assegurem o atendimento
de modo a garantir um processo de apoio continuado.

Cláusula 3.a

A organização, estrutura e funcionamento dos serviços prestados
no âmbito do presente protocolo fica a cargo e responsabilidade da
APAV, através de uma equipa de projecto multidisciplinar, nos horá-
rios referidos na cláusula 1.a

Cláusula 4.a

A Ministra para a Igualdade assegurará, em articulação com a Por-
tugal Telecom (PT), a infra-estrutura tecnológica de comunicações,
que consistirá em:

a) 25 telefones móveis (21 efectivos e 4 sobresselentes) dual
band, com os respectivos carregadores e equipamento auri-
cular mãos livres, de modo a garantir a manutenção de uma
comunicação de qualidade, sem quebras nem ruídos;

b) Cedência, manutenção, substituição e actualização do equi-
pamento por um operador telefónico e assistência técnica.

Cláusula 5.a

O trabalho desenvolvido pela APAV, no âmbito do presente pro-
tocolo, será objecto de supervisão técnica e científica externa, a realizar
por um elemento do meio universitário.

Cláusula 6.a

A duração do presente protocolo é de nove meses, iniciando-se
a 1 de Abril de 2000 e terminando a 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 7.a

1 — A execução do projecto terá duas fases:

1.a Fase de implementação e preparação, que decorrerá até ao
final do mês de Abril;

2.a Fase de desenvolvimento, a iniciar na primeira semana de
Maio, que decorrerá nos restantes oito meses, de atendimento
efectivo complementar de forma a assegurar o atendimento
telefónico permanente.

2 — Durante a fase de implementação deverão ser disponibilizados
os recursos tecnológicos através de acordo final com um operador
telefónico, para cedência e manutenção do equipamento telefónico
essencial ao funcionamento do serviço, a cargo da Ministra para a
Igualdade.

Cláusula 8.a

1 — Pela prestação complementar de serviços para assegurar um
atendimento telefónico permanente às vítimas de violência doméstica,
a APAV receberá o montante total de 31 500 000$, pago por verbas
do orçamento da Ministra para a Igualdade, com a seguinte cronologia:

a) 1.a tranche, no valor de 7 500 000$, durante o mês de Abril
de 2000;

b) Tranches mensais no valor de 3 000 000$, relativas aos oito
meses subsequentes, com início no mês de Maio.

2 — Os custos inerentes às chamadas telefónicas e demais encargos
associados com este serviço serão suportados pelo Ministério da Jus-
tiça/Secretaria-Geral, no âmbito do contrato celebrado com a Portugal
Telecom.

Cláusula 9.a

1 — Para acompanhamento pela Ministra para a Igualdade, serão
entregues, pela APAV, os seguintes relatórios:

a) 1.o relatório intercalar, respeitante ao 1.o, 2.o, 3.o e 4.o meses,
a entregar até ao dia 31 de Agosto de 2000;

b) 2.o relatório intercalar, respeitante aos 5.o, 6.o, 7.o e 8.o meses;
c) Relatório preliminar, que integrará a avaliação realizada por

pessoal do meio universitário do funcionamento do serviço
durante os oito meses, a apresentar até ao dia 15 do mês
de Dezembro de 2000;

d) Relatório final, a apresentar até ao final do mês de Janeiro
de 2001, por forma que esta informação possa ser integrada
no relatório anual do Plano Nacional contra a Violência
Doméstica.

2 — O relatório final conterá informação global sobre o funcio-
namento do serviço de atendimento telefónico a vítimas de violência
doméstica, incluindo os dados relativos ao período da responsabilidade
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos da Mulher (CIDM);

3 — A APAV e a CIDM acordarão formas de articulação e filosofias
de intervenção junto das vítimas de violência doméstica utentes do
serviço de atendimento telefónico, assim como das metodologias de
recolha de informação, por forma a garantir a padronização dos ser-
viços e da informação, desde a fase de implementação.

Cláusula 10.a

A Ministra para a Igualdade compromete-se a disponibilizar meios
financeiros para uma campanha de divulgação pública do alargamento
a vinte e quatro horas de todos os dias do serviço de atendimento
telefónico a vítimas de violência doméstica, coincidente com o início
da fase de desenvolvimento, comprometendo-se a APAV a assegurar
o apoio técnico necessário na execução desta campanha, designa-
damente nos seus conteúdos.

Cláusula 11.a

O Ministro da Justiça e a Ministra para a Igualdade e a Associação
Portuguesa de Apoio à Vítima realizarão uma avaliação da execução
do protocolo, com base no relatório preliminar, no último mês de
vigência do protocolo, com vista à renovação da prestação do serviço
de atendimento telefónico permanente às vitimas de violência domés-
tica pela APAV, sem interrupção do serviço à comunidade.

3 de Maio de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa. — A Ministra para a Igualdade, Maria de Belém Roseira Martins
Coelho Henriques de Pina. — O Presidente da APAV, Manuel Ferreira
Antunes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1442/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6022/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79,
de 3 de Abril de 2000, concurso n.o 2/2000 — concurso interno geral
de ingresso para o preenchimento do lugar de chefe da Repartição
de Administração Patrimonial da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional, rectifica-se que onde se lê «publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 265, de 14 de Julho de 1999» deve ler-se
«publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999».

É ainda aditado um n.o 8.4 no referido aviso, do seguinte teor:
«8.4 — Legislação e ou bibliografia necessárias à realização da prova

oral de conhecimentos:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o);
Constituição da República Portuguesa (artigos 266.o a

271.o);

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso:

Decreto Regulamentar n.o 14/95, de 22 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 1152/94, de 27 de Dezembro.»

9 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral Substituto, António Mila
Filipe.
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Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 10 404/2000 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional publi-
cado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, con-
jugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, prorrogo por um período de dois meses a comissão de
serviço do primeiro-sargento Eng NIM 18956587, Paulo Jorge Rodri-
gues Perna, em funções de assessoria técnica no âmbito do Projecto 4,
inscrito no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com
a República Democrática de São Tomé e Príncipe.

8 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Contrato n.o 1214/2000. — Nos termos do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, depois de autorizados por des-
pachos do Secretário de Estado da Defesa Nacional de 9 de Julho
de 1999, do Secretário de Estado da Administração Pública de 13
de Janeiro de 2000 e do Secretário de Estado do Orçamento de 17
de Fevereiro de 2000, foram celebrados contratos a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, em 1 de Abril de 2000, com os
trabalhadores:

Conceição de Jesus Alves e Maria Isabel Pinheiro Barreiros — na
categoria de auxiliar de serviços, com a remuneração mensal cor-
respondente ao escalão 1, índice 110;

David Manuel Pereira Pedrosa e Manuel de Jesus Rolo — na categoria
de motorista de pesados, com a remuneração mensal correspon-
dente ao escalão 1, índice 140;

António dos Santos Garcias, António José Sequeira, Armando José
Jesus Oliveira Lourenço, Arnaldo Martinho Louro, Eduardo
Manuel Almeida Pinto, Hélder César Pires dos Santos Lagarto,
Rui Manuel Serrador Felício e Vítor Manuel Silva Pereira
Nobre — na categoria de condutor de máquinas pesadas, com a
remuneração mensal correspondente ao escalão 1, índice 145;

Vítor Manuel Sousa Faria — na categoria de operário semiqualificado,
com a remuneração mensal correspondente ao escalão 1, índice 125;

José Augusto Ferreira Baioneta — na categoria de operário quali-
ficado mecânico auto, com a remuneração mensal correspondente
ao escalão 1, índice 130;

Bernardo Manuel da Silva Veríssimo, Dionísio de Sousa Pereira
Guerra, Emídio Coelho Duarte Gil, Jacinto José Cavaco Nicolau,
Joaquim João da Silva Pereira, José Ferreira da Cruz, José Joaquim
Dias Falcão, Luís Miguel Caetano Dias, Natalino Pereira Rosa
e Sandro Paulo Frederico da Silva — na categoria de operário qua-
lificado de construção civil, com a remuneração mensal correspon-
dente ao escalão 1, índice 130;

António José Rita Correia — na categoria de operário qualificado
serralheiro, com a remuneração mensal correspondente ao esca-
lão 1, índice 130.

Nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de
Junho, depois de autorizados por despachos do Secretário de Estado
da Defesa Nacional de 9 de Julho de 1999, do Secretário de Estado
da Administração Pública de 13 de Janeiro de 2000 e do Secretário
de Estado do Orçamento de 17 de Fevereiro de 2000, foram celebrados
contratos a termo certo, por urgente conveniência de serviço, em
1 de Abril de 2000, com os trabalhadores:

Sónia Conceição Graça Rodrigues — na categoria de auxiliar de ser-
viços, com a remuneração mensal correspondente ao escalão 1,
índice 110;

António Silvinha — na categoria de operário qualificado de constru-
ção civil, com a remuneração mensal correspondente ao escalão 1,
índice 130;

Américo Vaz Gomes Mira — na categoria de operário qualificado
serralheiro, com a remuneração mensal correspondente ao esca-
lão 1, índice 130.

Os referidos contratos vigoram até ao termo de um dos prazos
em que o contrato se enquadre, consignados nas alíneas a), b) ou
c) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.

2 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Interino, Sérgio
Pires Afonso, MAJ/TPAA.

Despacho n.o 10 405/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Abril de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Mariana José Marques Mano Videira Ferraz Vieira, João Carlos
Manoel Tiago Gonçalves Martins, Diogo Angelico dos Santos Fer-
reira e Nuno Bernardo Cardoso Rodrigues Castanheira — nomea-
dos, precedendo concurso de acesso, na categoria de técnico pro-
fissional especialista, desenhador de especialidade, do quadro geral
de pessoal civil da Força Aérea, os técnicos profissionais principais,
desenhador de especialidade do mesmo quadro, acima indicados,
ficando exonerados do lugar anterior com efeitos reportados à data
de aceitação do novo lugar, ficando posicionados no escalão 1,
índice 260. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
Interino, Sérgio Pires Afonso, major.

Despacho n.o 10 406/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Abril de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

João Carlos Ferraz Espinho, técnico profissional especialista tradu-
tor-correspondente do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea — nomeado, precedendo concurso de acesso, na categoria
de técnico profissional especialista principal tradutor-correspon-
dente do mesmo quadro, ficando exonerado do lugar anterior com
efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar, ficando posi-
cionado no escalão 1, índice 305. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
Interino, Sérgio Pires Afonso, major.

Despacho n.o 10 407/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Abril de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

José Armando Coelho Faria, escalão 1, índice 305, António Luís Ber-
nardo da Silva, escalão 4, índice 345, e José Joaquim Gomes Gon-
çalves, escalão 4, índice 345 — nomeados, precedendo concurso de
acesso, na categoria de técnico profissional especialista principal,
desenhador de especialidade, do quadro geral de pessoal civil da
Força Aérea, os técnicos profissionais especialistas, desenhador de
especialidade do mesmo quadro, acima indicados, ficando exone-
rados do lugar anterior com efeitos reportados à data de aceitação
do novo lugar, ficando posicionados nos escalões e índices acima
mencionados.(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 10 408/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Abril de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Maria Teresa Jerónimo Rosa Quaresma de Abreu, técnica profissional
de 1.a classe, microfilmagem, do quadro geral de pessoal civil da
Força Aérea — nomeada, precedendo concurso de acesso, na cate-
goria de técnica profissional principal, microfilmagem, do mesmo
quadro, ficando exonerada do lugar anterior com efeitos reportados
à data de aceitação do novo lugar, ficando posicionada no escalão 5,
índice 285. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 10 409/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Abril de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Ermelinda Maria Ventura Branco, técnica de 2.a classe, análises clí-
nicas, do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — nomeada,
precedendo concurso de acesso, na categoria de técnica de 1.a classe,
análises clínicas, do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar
anterior com efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar,
ficando posicionada no escalão 1, índice 120. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.
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Despacho n.o 10 410/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Abril de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Luís Manuel Carvalho de Aguiar Gualdino, operário qualificado prin-
cipal, serralheiro, do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea — nomeado, precedendo concurso de acesso, na categoria
de encarregado, pessoal operário qualificado, do mesmo quadro,
ficando exonerado do lugar anterior com efeitos reportados à data
de aceitação do novo lugar, ficando posicionado no escalão 1,
índice 260. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 10 411/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Abril de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Maria Sidónio Antunes Casanova Ferreira, técnica profissional prin-
cipal, microfilmagem, do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea — nomeada, precedendo concurso de acesso, na categoria
de técnica profissional especialista, microfilmagem, do mesmo qua-
dro, ficando exonerada do lugar anterior com efeitos reportados
à data de aceitação do novo lugar, ficando posicionada no escalão 3,
índice 285. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, Interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 10 412/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Abril de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Rui Manuel Gonçalves Baião, operário qualificado, mecânico auto,
do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — exonerado a
seu pedido, a partir de 30 de Abril de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, int., Sérgio Pires
Afonso, major.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 10 413/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
o exercício de funções de apoio ao meu Gabinete a inspectora superior
de 2.a classe do quadro de pessoal da Inspecção-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, licenciada Leonor Cristina Cortês
Rodrigues Lemos Araújo.

2 — A remuneração mensal da destacada é equiparada ao ven-
cimento base ilíquido de adjunto de gabinete, incluindo as respectivas
despesas de representação, devendo ser-lhe mensalmente processada
pelo orçamento do Gabinete a diferença entre a remuneração pro-
cessada pela Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade em razão do lugar de origem e o vencimento de adjunto,
bem como as diferenças correspondentes aos subsídios de férias e
de Natal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data.

2 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

Despacho n.o 10 414/2000 (2.a série). — 1 — Por ter assumido
funções dirigentes no Centro Nacional de Protecção Contra os Riscos
Profissionais, nomeado por despacho do Secretário de Estado da Segu-
rança Social de 10 de Abril de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2000, cessa funções no meu Gabinete
o licenciado António Amaro Rodrigues, do quadro de pessoal do
Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo (INSCOOP).

2 — Na oportunidade, sublinho as excepcionais qualidades pessoais
e capacidades profissionais, o zelo, o empenho e a especial dedicação
que o Dr. António Amaro Rodrigues consagrou no desempenho das
suas funções.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data.

2 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 10 415/2000 (2.a série). — Considerando que pela
Portaria n.o 180/93, de 16 de Fevereiro, foi criado o Observatório
do Emprego e Formação Profissional, adiante abreviadamente desig-
nado por Observatório;

Considerando que importa proceder à nomeação do presidente
da Unidade Central de Coordenação do Observatório:

Assim, nos termos conjugados do disposto nos n.os 2 e 5 do n.o 3.o
da Portaria n.o 180/93, de 16 de Fevereiro, e no uso das competências
que me foram delegadas ao abrigo do estatuído no ponto D, n.o 1,
alínea xi), do despacho n.o 23 315/99, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Novembro de 1999, determino o seguinte:

É nomeado presidente da Unidade Central de Coordenação do
Observatório o licenciado Acácio Ferreira Catarino, que desde 1994
exercia as funções de perito e vice-presidente do mesmo organismo.

13 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 10 416/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
preceituado no n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 115/97, de 12
de Maio, e no uso das competências que me foram delegadas em
conformidade com o disposto na alínea v) do despacho de delegação
de competências n.o 23 315/99, de 30 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, nomeio
como vogal de conselho geral do INOFOR — Instituto para a Ino-
vação na Formação, a licenciada Isabel Câmara Pestana, sob proposta
do Ministério do Planeamento, em substituição do licenciado Vassalo
de Abreu, anteriormente nomeado pelo despacho n.o 5797/98, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 7 de Abril de 1998.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 6 de Março
de 2000.

27 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 10 417/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro de 1999, e ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 76/93,
de 12 de Março, nomeio, sob proposta das Câmaras Municipais de
Moita, Benavente, Barreiro, Almada e Alcochete, que me foi presente
pelo IEFP — Instituto do Emprego e Formação Profissional, o verea-
dor José Manuel Fernandes, em substituição de José Manuel Figuei-
redo, como seu representante no conselho consultivo do Centro de
Formação Profissional do Seixal do IEFP.

2 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e For-
mação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 8583/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de director
dos Serviços de Administração do Serviço Regional do quadro de
pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Centro, aprovado
e publicado através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o provimento do mencionado cargo,
sendo o prazo de validade fixado num ano a contar da data de publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 10.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, Rua de Abel Dias Urbano, 2, 4.o,
3004-518 Coimbra.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,



N.o 118 — 22 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8743

de 16 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e, em especial, as rega-
lias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requi-
sitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura nas áreas de Direito, Economia, Gestão, Admi-
nistração e Contabilidade, Ciências Sociais e Humanas.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para a Rua de Abel
Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra, em carta registada com aviso
de recepção, ou entregue em mão nos respectivos serviços, dentro
do prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional com a

indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.4 — A formação profissional deve ser comprovada por do-
cumento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promo-
toras das acções em causa.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard existente para o efeito no Serviço Regio-
nal/sede e remetidas por ofício registado aos interessados externos
ao serviço.

12.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 459/00
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Joana Gaspar de Melo Albino
Campos Cruz, vogal do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Licenciado José de Almeida Valente, director do Serviço
Sub-Regional de Aveiro, que substituirá o presidente do
júri nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado José Joaquim Gonçalves Antunes, director do
Serviço Sub-Regional de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Albertina Freitas Gomes Andias Gon-
çalves, directora dos Serviços de Regimes de Segurança
Social do Serviço Sub-Regional de Aveiro.

Licenciado Vítor Manuel Barradas Carvalho Sequeira,
director dos Serviços de Regimes de Segurança Social
do Serviço Regional/sede.

4 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soares
de Carvalho.

Aviso n.o 8584/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de director
dos Serviços de Segurança Social, do Serviço Regional, do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Centro, apro-
vado e publicado através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o provimento do mencionado cargo,
sendo o prazo de validade fixado num ano, a contar da data de publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 7.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, Rua de Abel Dias Urbano, 2, 4.o,
3004-518 Coimbra.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da administração central e, em especial, as regalias
dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requi-
sitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura nas áreas de Direito, Segurança Social e Ciên-
cias Sociais e Humanas.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.
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8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para a Rua de Abel
Dias Urbano, n.o 2, 4.o, 3004-518 Coimbra, em carta registada com
aviso de recepção, ou entregue em mão nos respectivos serviços, dentro
do prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional com a

indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard existente para o efeito no Serviço Regio-
nal/Sede e remetidas por ofício registado aos interessados externos
ao serviço.

12.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 459/00
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Nuno Augusto Dias Filipe, presidente
do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Licenciado José António de Sousa Alves, director do Serviço
Sub-Regional de Coimbra, que substituirá o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Ramiro Ferreira Miranda, director dos Serviços
de Apoio à Gestão e Informática, do Serviço Regio-
nal/Sede.

Vogais suplentes:

Licenciado José Joaquim Gonçalves Antunes, director do
Serviço Sub-Regional de Castelo Branco.

Licenciado Carlos Guerreiro de Moura, director dos Ser-
viços de Administração do Serviço Regional/Sede.

4 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soares
de Carvalho.

Aviso n.o 8585/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de director
dos Serviços de Apoio à Gestão e Informática do Serviço Regional
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Centro, aprovado e publicado através da Portaria n.o 1055/93, de 21
de Outubro.

2 — O concurso é válido para o provimento do mencionado cargo,
sendo o prazo de validade fixado num ano a contar da data de publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 9.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, Rua de Abel Dias Urbano, 2, 4.o,
3004-518 Coimbra.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e, em especial, as rega-
lias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requi-
sitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura nas áreas de Informática, Engenharia, Orga-
nização, Gestão, Gestão de Recursos Humanos e Direito.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para a Rua de Abel
Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra, em carta registada com aviso
de recepção, ou entregue em mão nos respectivos serviços, dentro
do prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
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tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão ao
concurso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional com a

indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard existente para o efeito no Serviço Regio-
nal/sede e remetidas por ofício registado aos interessados externos
ao serviço.

12.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 459/00
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Nuno Augusto Dias Filipe, presidente
do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Maria Emília da Cunha Quintela Castro Ferreira, directora
dos Serviços de Gestão Financeira, do Serviço Regio-
nal/sede, que substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciado António Carlos Camejo Martins, director do Ser-
viço Sub-Regional da Guarda.

Vogais suplentes:

Licenciado Vítor Manuel Barradas Carvalho Sequeira,
director dos Serviços de Segurança Social do Serviço
Regional/sede.

Licenciado José de Almeida Valente, director do Serviço
Sub-Regional de Aveiro.

4 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soares
de Carvalho.

Serviço Sub-Regional da Guarda

Deliberação n.o 604/2000. — Por deliberação de 12 de Abril de
2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro:

João da Silva Carlos, assistente administrativo especialista no Serviço
Sub-Regional de Segurança Social da Guarda do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Centro — nomeado
chefe de secção no mesmo serviço e quadro, com efeitos reportados
a 19 de Outubro de 1992. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Director, António Carlos Camejo Martins.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 605/2000. — Por deliberação de 4 de Abril de
2000 do conselho directivo deste Centro Regional:

Paula Alexandra Prado Almeida, Manuela Maria Santos Lima Miguel,
Ana Maria Cabreirinha Fernandes, Maria Margarida de Figueiredo
Ponte, Joaquina Maria Nunes Antunes, Paula Cristina Branco
Rocha, Esmeralda Valente Murteira Henriques Morgado, Maria
Delfina Fernandes Esteves Rosinha Milhano, Maria da Conceição
Ramalho dos Santos, Fátima Maria Castelo de Almeida, Maria
Aurélia Rosa Ribeira da Costa Ferreira, Paula Maria Gorgulho
Nunes Duque Morais, Ana Maria Marques de Almeida, Maria José
Laurinda Cavaco, Cristina Maria de Carvalho Martins, Chairose
Sadrudin Ramtula Ahamad, Fernando Montenegro Valadas Mar-
tins, Ana Maria Espadinha Roldão, Cláudia Sofia Ferreira Correia,
Rosária Maria Campos Alves dos Santos, Elisabete Ramos da Con-
ceição Coutinho, Laura Natália Martins Antunes, Maria Clara Maia
Carregado, Maria Otília Brotas Carvalho Santana, Vanda Isabel
Coelho Ilhéu, Maria Teresa Felício Guerreiro, Maria Teresa de
Jesus Francisco, Ana Leonor Mota Mendes, Maria Helena da Silva
Nunes Borges, Ana Cristina Castro Duarte, Graça Maria Martins
Borges, Paula Cristina de Oliveira Martins, Maria José Bento Rodri-
gues, Maria João Andrade Ramos, Fernanda Maria Caiado Lopes,
Maria Prazeres Marques da Rocha, Maria de Fátima Clara da Fon-
seca, Maria Teresa Pisco Nepomuceno, Maria Manuela Milheiras
Monteiro Semião, Ana Cristina Beirante Guerra Saramago, Dolores
Elisabete Rebocho da Siva Amador e Lucinda Margarida Monteiro
Pereira — nomeados definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica de
serviço social, no quadro de pessoal deste Centro Regional, com
efeitos reportados à data de início dos respectivos estágios, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, conjugado com a alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o
do Código do Procedimento Administrativo. A presente deliberação
revoga e substitui, na parte referente aos ora nomeados, as deli-
berações do conselho directivo de 30 de Novembro, e de 7 de
Dezembro de 1999, publicadas no Diário da República, 2.a série,
n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, e de 14 de Dezembro de 1999,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro
de 2000.

Por deliberações de 11 de Abril de 2000 do conselho directivo
deste Centro Regional:

Maria Joana Batanete Raio e Paula Margarida Pires Santos — nomea-
das definitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica de serviço social, no quadro
de pessoal deste Centro Regional, com efeitos reportados à data
de início dos respectivos estágios, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com a
alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Procedimento
Administrativo. A presente deliberação revoga e substitui, na parte
referente às ora nomeadas, as deliberações do conselho directivo
de 30 de Novembro de 1999, e de 15 de Fevereiro de 2000, publi-
cadas, respectivamente, no Diário da República, 2.a série, n.o 10,
de 13 de Janeiro de 2000, e n.o 58, de 9 de Março de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Deliberação n.o 606/2000. — Por deliberação de 11 de Abril de
2000 do conselho directivo:

Araci Dinis Martins, assistente administrativo especialista da carreira
administrativa do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal — nomeado definitivamente, com efeitos a partir de 10 de
Março de 1998, precedendo concurso, técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do mesmo quadro, considerando-se
automaticamente exonerado da categoria de origem. A presente
deliberação revoga e substitui, na parte referente ao ora nomeado,
as deliberações de 10 de Março de 1998 e 25 de Maio de 1999
respectivamente, publicadas no Diário da República, 2.a série, n.o 97,
de 27 de Abril de 1998, e n.o 145, de 24 de Junho de 1999. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.
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Despacho n.o 10 418/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Março de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Maria de Fátima Palma dos Santos, assistente graduada de psiquia-
tria — nomeada, em regime de substituição e por urgente conve-
niência de serviço, pelo prazo máximo de seis meses improrrogáveis,
nos termos dos n.os 3 e 6 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, como directora da mansão de Santa Maria de Marvila,
cargo equiparado para todos os efeitos legais a director de serviços.
(Não carece de fiscalização prévia.)

12 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 10 419/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo deste Centro Regional de 14 de Abril de 2000,
proferido por delegação e por despacho da comissão administrativa
da Caixa de Abono de Família dos Empregados Bancários:

Teodora Rosa Calado Banheiro Braga, assistente administrativa prin-
cipal — autorizada a transferência da do quadro de pessoal da Caixa
de Abono de Família dos Empregados Bancários para o quadro
de pessoal deste Centro Regional, nos termos do artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 217/98, de 17 de Julho, em harmonia
com o exposto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 239/85, de 8 de
Julho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de Pes-
soal, Zélia Brito.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 10 420/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, exarado em 20 de Abril
de 2000, ao abrigo das competências delegadas:

Maria do Rosário Mendes de Andrade, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto do Emprego e Formação
Profissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efei-
tos reportados a 20 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 10 421/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, exarado em 20 de Abril
de 2000, ao abrigo das competências delegadas:

Jorge Manuel Gomes Duarte, técnico de emprego de 1.a classe do
quadro de pessoal do Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional — exonerado da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 20 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Rectificação n.o 1443/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio
de 2000, a p. 7635, rectifica-se a identificação do organismo de origem
dos subsídios a publicar, em conformidade com o original da decla-
ração. Assim, onde se lê «Instituto de Gestão de Fundos de Capi-
talização da Segurança Social» deve ler-se «Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social».

4 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Rodrigues Cal.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 10 422/2000 (2.a série). — Em aditamento ao des-
pacho n.o 9347/97, publicado no Diário da República, 2.a série, de
17 de Outubro de 1997, e nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 214/88, de 17 de Junho, e na sequência de informação nesse sentido
da Procuradoria-Geral da República, autorizo o abono de 60 % do
vencimento, correspondente ao cargo de procurador-adjunto na
comarca de Oleiros, ao licenciado Rui Maria da Graça Ramos, que
exerceu em regime de substituição aquelas funções e o serviço efectivo
de procurador-adjunto nas comarcas de Castelo Branco e Sertã nos
dias 12, 13, 14, 15, 16, 18 e 19 de Agosto de 1998, durante aquele
período de férias judiciais.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 8586/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para programador especialista. — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, autorizado por meu despacho desta data, ao abrigo
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se
aberto concurso interno de acesso geral para:

Categoria e carreira — programador especialista da carreira de
programador;

Área de actividade em que serão desenvolvidas as funções — área
de informática;

Conteúdo funcional — compete genericamente ao programador
especialista na área de desenvolvimento de aplicações desem-
penhar as tarefas referidas no n.o 2 do n.o 3.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril;

Serviço e local de trabalho — serviços centrais da Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado, em Lisboa.

2 — Lugares — um lugar vago existente no quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, aprovado pela Portaria
n.o 218/94, de 13 de Abril.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento a aufe-
rir é o fixado nos termos do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000,
de 11 de Fevereiro. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril,
e Portaria n.o 218/94, de 13 de Abril.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os requisitos gerais de admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser programador principal com pelo menos dois anos de ser-
viço na categoria classificados de Muito bom ou três anos
classificados de Bom.

7 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.1 — A avaliação curricular, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
visa avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para a
qual o concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional, onde será ponderado o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
o concurso foi aberto.
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8 — Classificação — a classificação final, expressa numa escala de
0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa
Codex, dele constando os elementos abaixo mencionados:

a) Nome, estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data
de nascimento, residência, código postal, telefone e número,
data e serviço emissor do bilhete identidade;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo;

c) Concurso e lugar a que se candidata, mediante referência
ao respectivo aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
referir por serem relevantes para a apreciação do seu mérito,
os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes para efeitos
do concurso;

b) Currículo profissional detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
exercidas, bem como as que já exerceram, com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (indicando a respectiva
duração, datas de realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções e cursos de formação;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea a) do n.o 9.3 determina a exclusão
do concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nas instalações da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado, em Lisboa, na Avenida de
5 de Outubro, 202, e na Praça de Francisco Sá Carneiro, 13.

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciada Cristina Maria Rosa Mesquita Fernan-
des, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado João Pedro Monteiro Rodrigues, director de ser-
viços, em substituição.

Engenheiro José Carlos Gonçalves de Sousa Faria, chefe
de divisão, em substituição.

Vogais suplentes:

Licenciada Irene João Saaverda Botelho Rodrigues Car-
pinteiro, técnica superior de informática de 2.a classe.

Engenheiro João Manuel Soares, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe.

A presidente do júri é substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Aviso n.o 8587/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para programador principal. — 1 — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, autorizado por meu despacho desta data, ao abrigo do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se
aberto concurso interno de acesso geral para:

Categoria e carreira — programador principal da carreira de
programador;

Área de actividade em que serão desenvolvidas as funções — área
de informática;

Conteúdo funcional — compete genericamente ao programador
principal na área de desenvolvimento de aplicações desem-
penhar as tarefas referidas no n.o 2 do n.o 3.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril;

Serviço e local de trabalho — serviços centrais da Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado, em Lisboa.

2 — Lugares — um lugar vago existente no quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, aprovado pela Portaria
n.o 218/94, de 13 de Abril.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento a aufe-
rir é o fixado nos termos do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000,
de 11 de Fevereiro. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril,
e Portaria n.o 218/94, de 13 de Abril.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os requisitos gerais de admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser programador com pelo menos dois anos de serviço na
categoria classificados de Muito bom ou três anos classificados
de Bom, e, em qualquer dos casos, possuir formação com-
plementar em informática, nos termos da alínea b) do n.o 17
da Portaria 244/97, de 11 de Abril.

7 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.1 — A avaliação curricular, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
visa avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para a
qual o concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional, onde será ponderado o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
o concurso foi aberto.

8 — Classificação — a classificação final, expressa numa escala de
0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa
Codex, dele constando os elementos abaixo mencionados:

a) Nome, estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data
de nascimento, residência, código postal, telefone e número,
data e serviço emissor do bilhete identidade;
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b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo;

c) Concurso e lugar a que se candidata, mediante referência
ao respectivo aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
referir por serem relevantes para a apreciação do seu mérito,
os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes para efeitos
do concurso;

b) Currículo profissional detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
exercidas, bem como as que já exerceram, com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional possuída, com indicação
das acções de formação finalizadas (indicando a respectiva
duração, número de créditos, datas de realização e entidades
promotoras);

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — A não apresentação da declaração exigida na alínea a) do
n.o 9.3 determina a exclusão do concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nas instalações da Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado, em Lisboa, na Avenida de
5 de Outubro, 202, e na Praça de Francisco Sá Carneiro, 13.

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciada Cristina Maria Rosa Mesquita Fernan-
des, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado João Pedro Monteiro Rodrigues, director de ser-
viços, em substituição.

Engenheiro José Carlos Gonçalves de Sousa Faria, chefe
de divisão, em substituição.

Vogais suplentes:

Licenciada Irene João Saaverda Botelho Rodrigues Car-
pinteiro, técnica superior de informática de 2.a classe.

Engenheiro João Manuel Soares, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe.

A presidente do júri é substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Aviso n.o 8588/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Constituem requisitos de admissão:
2.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar;

2.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

2.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

3 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e do decreto-lei acima citados.

4 — Os requerimentos de admissão aos concursos, manuscritos
pelos interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, com indicação da respectiva identificação, categoria

funcional, classe de pessoal e classificação de serviço, devendo, se
for caso disso, ser invocadas quaisquer circunstâncias susceptíveis de
ser objecto de ponderação ou de constituir motivo de preferência.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os serviços centrais.

Registo Civil:

Ajudante principal — Chaves.
Ajudante principal — 3.a Lisboa.
Ajudante principal — Vila Franca de Xira.
Primeiro-ajudante — 3.a Lisboa — dois lugares.

Cartório Notarial:

Ajudante principal — 11.o Lisboa.
Primeiro-ajudante — 2.o Santarém.

9 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 8589/2000 (2.a série). — Lista de classificação. — Após
despacho de homologação de 18 de Fevereiro de 2000 do subdirec-
tor-geral dos Serviços Judiciários, em cumprimento do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, e cumpridas
que foram as formalidades previstas no Código do Procedimento
Administrativo no âmbito da audiência dos interessados, faz-se público
que, a partir da data da publicação do presente aviso, se encontra
afixada, para consulta, na Delegação de Évora da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, Rua da Horta das Figueiras, 8-B, Horta do
Bispo, Évora, a lista de classificação final de estágio ao concurso
interno geral de ingresso na carreira de técnico superior, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 23 de
Outubro de 1997 (referência 58/97), do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários (Delegação de Évora).

8 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda de
Mendonça Galego Teodósio.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 10 423/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 18 de Abril de
2000:

Dulce Regina Serpa de Borba — contratada em regime de contrato
administrativo de provimento para prestar serviço correspondente
a técnica superior de 2.a classe, área de ciências da educação, esca-
lão 1, índice 310, para o Estabelecimento Prisional da Carregueira.
(Isento de fiscalização prévia.)

4 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Gabinete de Direito Europeu

Despacho (extracto) n.o 10 424/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2000 do director do Gabinete de Direito
Europeu do Ministério da Justiça:

Olga Maria da Silva Sousa, técnica profissional especialista da carreira
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal deste Gabi-
nete — nomeada definitivamente, mediante concurso, na categoria
de técnica profissional especialista principal da mesma carreira e
quadro, ficando exonerada da actual categoria. À citada nomeação
foi reconhecida a urgente conveniência de serviço, produzindo efei-
tos a partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Director, António da Costa Neves Ribeiro.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 8590/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, declara-se que se encontra afixada no placard
a lista de antiguidade do pessoal relativamente a 31 de Dezembro
de 1999.

3 de Maio de 2000. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 8591/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 22 de Fevereiro de 2000 da Ministra do Planeamento, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República, do presente aviso, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe de Divisão de Infra-Estruturas Económicas,
da Direcção de Serviços de Equipamentos Sociais e Infra-Estruturas.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para preenchi-
mento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses contados da data de publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, com rectificação introduzida pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, atenta a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na promoção profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Área de actuação — assegurar as funções definidas no
artigo 10.o, conjugado com o n.o 3 do artigo 11.o, do Decreto-Lei
n.o 312/94, de 23 de Dezembro, que aprova a orgânica da Direc-
ção-Geral do Desenvolvimento Regional.

6 — Condições preferenciais — licenciatura em Economia e conhe-
cimentos sobre instrumentos de iniciativa comunitária de âmbito sec-
torial na área das infra-estruturas públicas. Experiência no âmbito
do acompanhamento de programas operacionais, designadamente de
âmbito sectorial, conhecimento da regulamentação comunitária ade-
quada e sua aplicação.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — as funções inerentes ao cargo a prover serão exercidas
na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, sita na Rua de São
Julião, 63, 1149-030 Lisboa, sendo a remuneração a correspondente
à respectiva percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23
de Dezembro e as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos legais de admissão — poderão candidatar-se os fun-
cionários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas, reúnam os requisitos previstos nas alíneas a), b) e c)
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão apreciados e ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.4 — O sistema de classificação obedece ao disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido à directora-geral do Desenvolvimento Regional,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio em carta
registada, com aviso de recepção, para a morada referida no n.o 6

(atendendo-se, neste caso, à data do registo), expedido até ao termo
do prazo fixado no aviso para apresentação das candidaturas.

10.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

sob pena de exclusão do concurso;
e) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, e natureza do vínculo;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado de curriculum vitae detalhado, datado e
assinado, donde conste, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos, bem
como a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

10.4 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada, através do documento autêntico ou autenticado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição, resultante
de sorteio nos termos do n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho (acta n.o 158/2000, de 21 de Março de 2000):

Presidente — Maria Eduarda Afonso Lopes.
Vogais efectivos:

Maria Francisca Cabral Cordovil.
Dina Fernanda Sereno Ferreira.

Vogais suplentes:

Maria Eugénia Pinto Revez da Silva Neves.
Maria Teresa Pereira de Oliveira Dias.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 — A publicitação da relação de candidatos admitidos será feita
de acordo com o artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

16 — A publicação da lista de classificação final será feita nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

23 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria Irene Marques
Veloso.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Algarve

Aviso n.o 8592/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por despacho
datado de 23 de Fevereiro de 2000 do Ministro da Educação, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de director dos Serviços de Recursos Materiais
do quadro de pessoal dirigente da Direcção Regional de Educação
do Algarve, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 168/96, de 18
de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do cargo acima referido, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código de Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

4 — Área de actuação — compete ao director dos Serviços de
Recursos Materiais assegurar o eficaz funcionamento da Direcção
de Serviços de Recursos Materiais, com vista à prossecução das atri-
buições constantes do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26
de Abril, garantindo, nomeadamente:

a) A elaboração e execução, em colaboração com os serviços
centrais competentes, dos planos anuais e plurianuais de aqui-
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sição e construção de instalações escolares e de aquisição
de equipamentos educativos;

b) O acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da cons-
trução, conservação, remodelação e ampliação das instalações
escolares;

c) A colaboração no planeamento da rede escolar e seu movi-
mento anual;

d) A coordenação da gestão dos equipamentos educativos com
vista à optimização dos recursos disponíveis, designadamente
reafectando-os pelos vários estabelecimentos de ensino e
fomentando programas de assistência técnica, manutenção
e recuperação dos mesmos.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as vigentes para a função
pública.

6 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Educação do
Algarve, Estrada Nacional n.o 125, sítio das Figuras, 8000 Faro.

7 — Requisitos legais de admissão ao concurso — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas (nomeadamente as licenciaturas em Enge-
nharia e Arquitectura, bem como outras licenciaturas que tenham
relação afim com a gestão e administração escolar na área dos recursos
materiais e financeiros), a experiência profissional geral (em especial
a experiência em coordenação ou chefia de equipas), a experiência
profissional específica (em especial a experiência em gestão e coor-
denação de empreitadas, gestão financeira de empreendimentos e
planeamento e gestão da rede escolar) e a formação profissional.

8.3 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores: sentido crítico, motivação, expressão e fluência verbais
e qualidades de experiência profissional.

8.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.5 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 8.

9 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para a realização da entrevista profissional de selecção é
feita pelo júri por ofício registado.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Educação do Algarve,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas para a Direcção Regional de Educação
do Algarve, Estrada Nacional n.o 125, sítio das Figuras, Apartado
452, 8000 Faro.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Indicação do cargo e do concurso a que se candidata;
c) Categoria que o candidato detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

d) Habilitações literárias;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito, devidamente comprovados.

11.3 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

11.4 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, designadamente, as funções desenvolvidas pelos candi-
datos ao longo da sua actividade profissional e dos respectivos
períodos de permanência, bem como as acções de formação
e aperfeiçoamento profissional frequentadas (cursos, estágios
após a licenciatura, seminários, especializações, etc.);

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

12 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas na Direcção Regional de Educação do
Algarve, na morada acima indicada.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 21 de Março de 2000 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 168/2000 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro João Manuel Viegas Libório Correia.
Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Filomena Pinto Belchior Coelho.
2.o Licenciada Maria Júlia Gomes Medeiros Noronha e

Ferreira.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Bernardino Coelho Paquete.
2.o Licenciada Isabel Maria Apolinário Portada Coelho.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Março de 2000. — O Director Regional, António Francisco
Ventura Pina.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 1444/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio
de 2000, o aviso n.o 7938/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
pessoal técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior»
deve ler-se «concurso externo de ingresso para provimento de três
lugares de pessoal técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica
superior».

8 de Maio de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís Rebelo.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 8593/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de três lugares de enfermeiro especialista (espe-
cialidade médico-cirúrgica) da carreira de enfermagem, aberto pelo aviso
n.o 3283/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 43,
de 21 de Fevereiro de 2000. — De acordo com o n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publicamos a lista
de candidatos:

Lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso:

Candidatos admitidos:

Elsa Maria Cruz de Sá.
Fernando José da Costa e Silva.
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Maria da Conceição Dias Ferreira.
Maria de Lourdes Pinto Fernandes Alves.
Maria Madalena Dias Rodrigues.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

4 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, João Baptista Veloso
de Barros.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 8594/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real de
5 de Maio de 2000, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral
de ingresso para provimento de 70 lugares de enfermeiro, nível 1,
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte,
Sub-Região de Saúde de Vila Real, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Locais de trabalho:

Lugares

Centro de Saúde de Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Centro de Saúde de Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Chaves n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Centro de Saúde de Chaves n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde de Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Montalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Centro de Saúde de Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Centro de Saúde de Ribeira de Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde de Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Santa Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Centro de Saúde de Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . 9
Centro de Saúde de Vila Real n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e caduca com o seu preenchimento.

4 — O presente concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento será o
correspondente ao do escalão e índice constantes da tabela e mapas
anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para a referida
categoria, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários públicos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 3

do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou

organismo a que pertence, exigindo-se a estes últimos que
desempenhem funções em regime de tempo completo, sujeito
à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço e con-
tem, pelo menos, um ano de serviço ininterrupto.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular

e a classificação final será atribuída de acordo com o artigo 34.o
e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo utilizada a seguinte fórmula:

AC=HA+(3 EP)+(2 FP)+(4 OECR)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação final, os critérios de
desempate a utilizar serão os constantes do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, formato
A4, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real
e entregues no Gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua de Miguel
Torga, 12-F, 5000 Vila Real, durante as horas normais de expediente,
podendo também ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
considerando-se apresentado dentro do prazo se for expedido até
ao termo do prazo fixado neste aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

candidato pertence;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde este aviso se encontra publicado;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da posse
do curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal, devi-
damente registado;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da clas-
sificação do curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal,
sempre que a classificação seja omissa no documento referido
na alínea a);

d) Declaração passada pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

f) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

9.3 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos mencionados no n.o 7.1 do pre-
sente aviso desde que no requerimento do pedido de admissão a
concurso declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente aos mesmos.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, é publicitada nos termos previstos no n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Laurentina Maria Gonçalves Santa Teixeira, enfer-
meira-chefe.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Inocêncio Rua, enfermeira-chefe.
Maria Natália dos Santos Sousa Leonardo, enfermeira

especialista.

Vogais suplentes:

Maria Cândida Pereira Eiras, enfermeira-chefe.
Ana Maria Gonçalves Ribeiro, enfermeira-chefe.

13.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
da Sub-Região de Saúde de Vila Real.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 de Maio de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
de Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria Teresa Sanches
Pinto.
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Rectificação n.o 1445/2000. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 8.1 do aviso n.o 18 967/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999, a pp. 19 708
e 19 709, novamente se publica, passando a ter a seguinte redacção:

«8.1 — As provas de conhecimentos são constituídas por:
A) Prova de conhecimentos gerais, elaborada de acordo com o

despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, versando os seguintes temas:

1 — Conhecimentos ao nível de 11.o ano, fazendo apelo aos conhe-
cimentos adquiridos nas áreas de Português e Matemática e ainda
os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente no que respeita à saúde, higiene e meio ambiente.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto);
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública (Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro);
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso:
3.1 — Orgânica do Ministério da Saúde (Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro);
3.2 — Orgânica das administrações regionais de saúde (Decreto-Lei

n.o 335/93, de 29 de Setembro);
3.3 — Lei de Bases da Saúde (Decreto-Lei n.o 48/90, de 24 de

Agosto).
B) Prova de conhecimentos específicos — elaborada de acordo com

o despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de
13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, e versará sobre os seguintes temas:

I — Organização política e administrativa:

Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia da
República, Governo e tribunais;

Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;
Legislação — Constituição da República Portuguesa, Decretos-

-Leis n.os 10/93 e 11/93, ambos de 15 de Janeiro, Lei 48/90,
de 24 de Agosto e Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

II — Regime jurídico da função pública:

A relação jurídica de emprego na Administração Pública — cons-
tituição, modificação e extinção;

Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções públicas;
Legislação — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro e

407/91, de 17 de Outubro, Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto,
Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de
Julho, 218/98, de 17 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho.

III — Contabilidade:

Documentação contabilística — factura, recibo cheque, etc;
Princípio e noções básicas de diagrafia;
Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais;
Legislação — Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, e manuais de

contabilidade.

IV — Aprovisionamento — regime jurídico das aquisições:

Legislação — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e Portaria
n.o 949/99, de 28 de Outubro.»

5 de Maio de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
de Divisão da G. R. Humanos, Maria Teresa Sanches Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem da Madeira

Aviso n.o 8595/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto na alí-
nea e) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de
Agosto, e por deliberação do conselho administrativo, em reunião
de 28 de Abril de 2000, determino o seguinte:

1 — A tabela de emolumentos da Escola Superior de Enfermagem
da Madeira, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de
14 de Março de 1997, é agora revista e aprovada e consta do anexo
à presente deliberação, dela fazendo parte integrante.

2 — O produto dos emolumentos constitui receita própria da
Escola.

3 — A presente deliberação entra em vigor na data da sua publi-
cação no Diário da República, não se aplicando aos processos em
curso.

3 de Maio de 2000. — A Directora, Ana Filomena de Matos Nati-
vidade Carvalho.

Tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior
de Enfermagem da Madeira

1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão de curso (bacharelato, curso de espe-

cialização, licenciatura e respectivas equivalências legais), com dis-
criminação da classificação obtida — 2000$;

1.2 — Certidão de matrícula — 600$;
1.3 — Certidão de inscrição, de frequência ou de exame de dis-

ciplina ou estágio — 600$;
1.4 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos de

disciplina ou estágio — 600$;
1.5 — Certidão de disciplina com discriminação das classificações

obtidas:

a) Uma só disciplina — 2000$;
b) Por cada disciplina a mais — 150$.

1.6 — Certidão por fotocópia:

a) Não excedendo uma página — 600$;
b) Por cada página a mais — 200$.

1.7 — Certidão narrativa ou de teor (conclusão da parte escolar
e averbamentos):

a) Não excedendo uma página — 600$;
b) Por cada página a mais — 200$.

1.8 — Certidão não especificada:

a) Não excedendo uma página — 600$;
b) Por cada página a mais — 200$.

1.9 — Averbamentos — 400$.
2 — Diplomas/cartas de cursos:
2.1 — Carta de curso do grau de licenciado — 25 000$;
2.2 — Diploma de especialização — 25 000$;
2.3 — Outros diplomas — 7500$.
3 — Currículo escolar — 3000$:
3.1 — Segunda via — 3000$.
4 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência ao grau de licenciado — 40 000$;
4.2 — Equivalência ao diploma de especialização — 40 000$;
4.3 — Equivalência de uma disciplina (artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 283/83, de 21 de Junho, e artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 316/83,
de 2 de Julho) — 2000$;

4.4 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência
(n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de
Junho) — 30 000$;

4.5 — Estágio, se necessário, para efeitos de equivalência ou
reconhecimento — 40 000$.

5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos de pros-

seguimento de estudos na Escola — 15 000$;
5.2 — Candidaturas a reingresso, mudança de curso ou transferên-

cia e concursos especiais — 10 000$.
6 — Candidatura a concurso de acesso ao curso de complemento

de formação em Enfermagem e de especialização — 5000$.
7 — Inscrição em exames:
7.1 — Por disciplina, na época de recurso — 1000$;
7.2 — Por disciplina, na época especial — 2000$;
7.3 — Por disciplina, para efeitos de melhoria de nota — 2000$;
7.4 — Exame especial de avaliação de capacidade — 3500$.
8 — Pré-requisitos:
8.1 — Inscrição e comprovação — 5000$;
8.2 — Segunda via do comprovativo — 1000$;
8.3 — Pedido de novo exame por falta de comparência ao ante-

rior — 5000$.
9 — Autenticação de cada documento — 300$.
10 — Taxa acrescida por não cumprimento de prazos de matrícula

e inscrição (desde que não haja impedimento legal):
10.1 — Nos cinco dias contados a partir do último do

prazo — 1000$;
10.2 — Entre 6 e os 15 dias, a partir do último dia do prazo — 2000$.
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11 — Taxa de urgência — os actos referidos poderão ser execu-
tados, em princípio, no prazo máximo de dois dias mediante o paga-
mento da taxa de urgência — 10 % sobre o emolumento devido a
cada acto.

12 — Isenções e reduções:
12.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins da

ADSE, abono de família, IRS, efeitos militares, pensões de sangue
e bolsas de estudo no âmbito dos cursos que frequentam;

12.2 — As taxas previstas nos n.os 4, 5 e 6 não são aplicáveis aos
funcionários (docentes ou não docentes) da Escola Superior de Enfer-
magem da Madeira, podendo ainda ser estabelecida isenção ou redu-
ção para docentes de outras instituições nos termos de acordos ou
convénios estabelecidos;

12.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50 %
nas candidaturas aos regimes de reingresso, mudança de curso ou
transferência e inscrição para exame;

12.4 — Os valores previstos nos n.os 2 e 4 da tabela não incluem
o respectivo imposto de selo, se este for devido.

13 — Os casos omissos serão decididos pelo órgão directivo da
Escola.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Aviso n.o 8596/2000 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
documental para admissão de um assistente na área científica de ortóp-
tica, do Núcleo das Tecnologias da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, ficou deserto.

4 de Maio de 2000. — O Subdirector, Manuel de Almeida Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Rectificação n.o 1446/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 19 231/99, inserto no Diário da República, 2.a
série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a p. 19 985, rectifica-se
que onde se lê «Presidente — Dr. António Borges Oliveira» deve
ler-se «Presidente — Dr. João Borges Oliveira».

3 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 8597/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico
profissional, área de electromedicina. — 1 — Faz-se público que, por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 6 de Dezem-
bro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para o provimento de um lugar de técnico
profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional da área
de electromedicina do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 599/96, de 21 de Outubro.

2 — A vaga para que é aberto o presente concurso foi objecto
de descongelamento, ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e do ofício n.o 8695, de 20 de Setembro de 1999, da Região
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Foi feita a consulta à Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver pessoal disponível para colocação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto a indivíduos vincu-
lados ou não à função pública e é válido pelo prazo de um ano,
contado a partir da data da publicação da lista de classificação final,
para a vaga publicada e para as que vierem a ocorrer dentro daquele
prazo, desde que tenham sido objecto de descongelamento ao abrigo
do despacho conjunto n.o 619-A/99 e afectas por redistribuição a este
Hospital.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de processos
enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos
técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso técnico
profissional.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital Distrital de Santarém, sendo o vencimento o previsto no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de candidatura — poderão ser opositores ao con-
curso todos os indivíduos que satisfaçam:

7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, ambas com
carácter eliminatório para nota inferior a 9,5 valores, na escala
de 0 a 20 valores;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
de uma hora, e incidirá sobre o programa de provas aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos será prática, com a
duração de uma hora, e consistirá na reparação de dois equipamentos
com avaria simulada, no âmbito dos conhecimentos adquiridos nos
cursos de formação académica.

8.3 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada de 0
a 20 valores.

8.4 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8.5 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos gerais consta do anexo I.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao concurso

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Santarém, sito na Avenida de Ber-
nardo Santareno, apartado 115, 2002 Santarém Codex, remetido pelo
correio, registado e com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal dentro das horas de expediente, o qual se con-
sidera apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo
do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, à data e à página do
Diário da República onde se encontra publicado o aviso de
abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e a sua sumária identificação;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificados comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente da Administração Pública, se for caso disso;

c) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para

o exercício das funções a que se candidata emitido pela auto-
ridade sanitária da área de residência, bem como compro-
vativo do cumprimento das leis da vacinação obrigatória;

g) Quaisquer outros documentos autênticos ou autenticados que
o candidato entenda dever apresentar para melhor apreciação
do seu mérito.

10.4 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do número
anterior poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos,
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em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11.1 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar

aos candidatos a apresentação da documentação comprovativa das
suas declarações.

12 — Afixação das listas — as listas de relação de candidatos e de
classificação final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
deste Hospital.

13 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — José Rianço Josué, administrador-delegado do
Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Paulo Alexandre Rodrigues Marques, engenheiro mecânico
do Hospital Distrital de Santarém.

Maria Nazaré Lopes Nascimento Jesus Cruz, assistente
administrativa especialista do Hospital Distrital de San-
tarém.

Vogais suplentes:

Luís Carlos Martins Delgado, administrador hospitalar do
Hospital Distrital de Santarém.

Maria Rosário Silva Sabino, administradora hospitalar do
Hospital Distrital de Santarém.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Dezembro de 1999. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro
Mendes Núncio.

ANEXO I

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Aviso n.o 8598/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
torna-se público que se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada, nas horas normais
de expediente, a lista de classificação final relativa ao concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de um lugar de técnico de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica de 2.a classe do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
deste aviso para interposição de recurso.

4 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 8599/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados se publica que a lista de admissão
ao concurso interno de acesso para provimento de um lugar de assessor
superior (ramo de psicologia clínica) da carreira técnica superior de
saúde do quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 28 de Feve-
reiro de 2000, se encontra afixada, para consulta, no átrio do edifício
principal deste Hospital.

27 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Gaio.

Aviso n.o 8600/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para provimento de três lugares na categoria de enfermeiro-chefe,
nível 2, da carreira de enfermagem, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Barata Dionísio de Sousa.
Caetano Luís Mendes Galhanas.

Carlos Alberto Fialho Jubilot.
José Henrique Lima Santos.
Maria da Conceição Gomes Português Fernandes Almeida Duarte.
Maria Paula Fernandes Page.
Tobias José Santana José.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

27 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Aviso n.o 8601/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se público que se encontra afi-
xada no átrio do edifício principal deste Hospital, devidamente homo-
logada por despacho de 26 de Abril de 2000 do conselho de admi-
nistração, a lista de classificação final do concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe, área de terapia ocupacional, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999.

27 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Aviso n.o 8602/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados se publica que a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso externo de ingresso para admissão
ao estágio para ingresso na carreira técnica superior de serviço social,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, se encontra afixada no átrio
do edifício principal deste Hospital a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

Os candidatos excluídos podem recorrer para a entidade que auto-
rizou a abertura do concurso no prazo de 10 dias a contar da data
da afixação da referida lista.

27 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Rectificação n.o 1447/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, a
publicação da classificação final do internato complementar referente
à Dr.a Maria Expedito Calha Marques Bandeira, rectifica-se que onde
se lê «Após provas efectuadas neste Hospital em 17 de Fevereiro
de 2000» deve ler-se «Após provas efectuadas neste Hospital em 22
de Fevereiro de 2000».

4 de Maio de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 8603/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisam-se os interessados
de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso para técnico de farmácia
de 2.a classe, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000, homologada por despacho
do conselho de administração de 4 de Maio de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso.

5 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Aviso n.o 8604/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisam-se os interessados
de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso para técnico de radiologia
de 2.a classe, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, homologada por des-
pacho do conselho de administração de 4 de Maio de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso.

5 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.
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Aviso n.o 8605/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se os inte-
ressados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso para enfer-
meiro especialista (área de saúde na comunidade), aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro
de 2000, homologada por despacho do conselho de administração
de 4 de Maio de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso.

5 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Aviso n.o 8606/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se os inte-
ressados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso para enfer-
meiro especialista (área de saúde materna e obstétrica), aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de
Janeiro de 2000, homologada por despacho do conselho de admi-
nistração de 4 de Maio de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso.

5 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Aviso n.o 8607/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 34.o
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se,
devidamente homologada por deliberação de 4 de Maio de 2000 do
conselho de administração, a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso interno geral de provimento para assistente hospitalar
de pedopsiquiatria, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999:

1.o Paula Alexandre Santos Alves Carvalho Barrias — 18,65 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso.

5 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 8608/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 14 de Abril de 2000, foi anulado
o despacho que autorizou a abertura do concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor, aberto pelo aviso
n.o 1656/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 23,
de 28 de Janeiro de 2000, ficando o mesmo sem efeito.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 8609/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o e 30.o, do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 20 de Abril de 2000, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de um lugar de assistente
de dermatologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novem-
bro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, em Lisboa,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hos-
pital ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital
de Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

b) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

16 — A lista de candidatos será afixada no expositor junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Fernando Manuel Guerra Rodrigo,
chefe de serviço de dermatologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. José Luís Brito Cirne de Castro, chefe de serviço de
dermatologia do Hospital de Santa Maria, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Raquel Maria Palma Guerreiro da Silva, assistente gra-
duada de dermatologia do Hospital de Santa Maria.
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Vogais suplentes:

Dr. Vasco Maria Pinto de Sousa Coutinho, assistente gra-
duado de dermatogia do Hospital de Santa Maria.

Dr. Luís Miguel dos Santos Reis Soares de Almeida, assis-
tente de dermatologia do Hospital de Santa Maria.

2 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 8610/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do administrador-delegado de 20 de Abril de 2000, foi con-
siderado extinto, ao abrigo do artigo 112.o do Código do Procedimento
Administrativo, o concurso externo de ingresso para assistente, ramo
física hospitalar, da carreira de pessoal técnico superior de saúde,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 16,
de 20 de Janeiro de 2000.

2 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 8611/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista — médico-cirúr-
gica. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista — médi-
co-cirúrgica, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000:

Candidatos admitidos:

Ermelinda Rodrigues Gomes.
Maria Cármen de Oliveira Marto.
Maria da Purificação Cerejo Soares.
Rosa Maria Pereira Cova.

4 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, António Manuel Oli-
veira Almeida.

Aviso n.o 8612/2000 (2.a série). — Concurso n.o 40/99 — concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-especialista (infantil
e pediátrica.) — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos,
torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista (infantil e pediátrica), cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000:

Candidatos admitidos:

Carlos José Sapateiro Vieira.
Catarina Maria Soares Chenrim António.
Guida Maria Sousa Pereira.
Lucília Maria Correia Vala Franco.
Margarida Maria Ribeiro Marques.
Maria Fernanda Lopes Neves Dias.

5 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Custódia Leão
Potra.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 8613/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional interno geral para provimento na categoria de assistente
de neurologia, da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de
2000, publica-se a lista de classificação final, devidamente homologada
por despacho do director do Hospital de 2 de Maio de 2000, no
uso de poderes delegados:

Candidata admitida:

Ângela Eduarda Ferreira de Sousa e Silva — 18,25 valores.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

4 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 8614/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional externo para provimento na categoria de assistente de
oftalmologia, da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, publica-se a lista de classificação final, devidamente homologada
por despacho do director do Hospital de 2 de Maio de 2000, no
uso de poderes delegados:

Candidatos admitidos:

1.o Paulo Jorge Medeiros Queirós — 17,7 valores;
2.o Vítor Manuel Filipe Soares — 15,6 valores.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

4 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 607/2000. — A firma Laboratório Synthelabo
Fidelis, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Fidelbiotico, sol. p/ injectável 2 g, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 9731125, 9731166, 9731109 e
9731174, concedida em 27 de Novembro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

20 de Abril de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Instituto Português do Sangue

Despacho n.o 10 425/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 6275/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000, de acordo
com o artigo 29.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o artigo 37.o
do CPA, e nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 294/90, de 21 de Setembro, subdelego na subdirectora do Instituto
Português do Sangue, licenciada Maria Leonilde Jesus Lopes, as
seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos dos respectivos
serviços:

1.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação
ministerial;

1.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-
tituição e fazer cessar as respectivas situações, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados ao pessoal
dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;
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1.6 — Conceder licença sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade, nos
termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.7 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas ou acções semelhantes que ocorram
no estrangeiro;

1.8 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.o 282/88, de 23 de Agosto;

1.9 — Autorizar a celebração, prorrogação e rescisão de contratos
de tarefa ou avença, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho;

1.10 — Autorizar o horário acrescido, bem como fazê-lo cessar nos
termos dos regimes legais das carreiras.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 50 000 contos,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Julho;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com arrendamentos para
instalação dos serviços, com cumprimento das formalidades legais,
aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda 20 000 contos;

2.3 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.4 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
e do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, desde
que devidamente fundamentada.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados por este dirigente no âmbito dos poderes agora subdelegados.

18 de Abril de 2000. — O Director, José d’Almeida Gonçalves.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 8615/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do presidente do conselho de administração de 18 de Abril
de 2000 e nos termos da alínea b) do artigo 24.o e do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se público
que a lista de classificação final de estágio da candidata Maria Rosa
do Vale Parente, classificada no concurso externo de ingresso para
provimento de 13 vagas na categoria de técnico superior de 2.a classe,
área de serviço social, do quadro do SPPT/Direcção Regional do
Norte, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, 3.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1997, será afixada
nas instalações da Direcção Regional do Norte, Avenida da Boavista,
2521, 4100 Porto.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
artigo 34.o do supracitado diploma, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

28 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 8616/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para duas vagas de enfermeiro do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro, e por despacho do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência de 24 de Março
de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso interno geral de ingresso para preenchimento
de dois lugares vagos na categoria de enfermeiro existentes no quadro
de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência, Direcção Regional do Centro, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento dos lugares citados no número anterior, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o previsto no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30
de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Local de trabalho — em qualquer das áreas geográficas da
Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência.

6 — Vencimento — o constante da tabela a que se refere o Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e demais legislação complementar.

7 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — só são
admitidos a concurso os candidatos que:

a) Reúnam os requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Reúnam as condições especiais exigidas no artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

c) É condição preferencial ter experiência profissional em esta-
belecimento de saúde específica na área da toxicodepen-
dência.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 5
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com carácter eli-
minatório, conforme o n.o 3 do mesmo artigo.

9.1 — Classificação final — de acordo com o estabelecido no
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, será a seguinte:

CF=(NC×3)+(HL×2)+(EPT×5)+(EP×4)+(FP×3)+(OA×3)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota de curso;
HL=habilitações literárias;
EPT=experiência profissional na área da toxicodependência;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OA=outras actividades relevantes.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, Rua de Bernardo de Albuquerque, 86, 3000-071
Coimbra, e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

11 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento, e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, referindo o número, a data e a

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria profissional, estabelecimento ou serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

12 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do título profissional de
enfermeiro;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo do exercício de funções e sua dura-

ção, a emitir pelo estabelecimento ou serviço onde foram
desempenhadas;

d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;
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e) Certidão narrativa completa de nascimento ou fotocópia do
bilhete de identidade;

f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

g) Certificado do registo criminal.

12.1 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos referidos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, desde que o candidato declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

12.2 — Os funcionários pertencentes ao Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência, Direcção Regional do Centro,
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do respectivo processo individual.

13 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e afixadas no placard da Direcção Regional do Centro do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

16 — Composição do júri:

Presidente — Licínia dos Anjos Morais Rodrigues, enfermeira-
-chefe do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

João Manuel Garcia do Nascimento Graveto, enfermeiro
graduado do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Elisabete Monteiro Sousa, enfermeira do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais suplentes:

Teresa Maria Gama Nóbrega, enfermeira graduada do qua-
dro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal e em
regime de requisição na Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Hélder Sousa Monteiro, enfermeiro graduado do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

2 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, João Castel-Branco Goulão.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 10 426/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176, do senado universitário, em sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo o Regulamento do Curso de Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Portugueses e Ingleses.

Regulamento do Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses e Ingleses

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso de Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Portugueses e Ingleses, em confor-
midade com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o, no artigo 8.o
e no n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos da Universidade.

O curso de Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos
Portugueses e Ingleses, adiante designado por curso, é, nos termos
do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Universidade, um curso de
carácter formal.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para obtenção do respectivo grau académico.

3 — A inscrição nas disciplinas de Fonética e Morfologia do Por-
tuguês, Sintaxe e Semântica do Português, História da Língua Por-
tuguesa e Língua Inglesa IV (Língua e Linguística Inglesas) deve
ser precedida da aprovação na disciplina de Introdução aos Estudos
Linguísticos.

A inscrição nas disciplinas de Literatura Portuguesa Medieval, Lite-
ratura Portuguesa Clássica, Literatura Portuguesa Moderna e Con-
temporânea, Teoria e Metodologia Literárias, Literatura Inglesa I,
Literatura Inglesa II, Literatura Inglesa III e Literatura Norte-Ame-
ricana deve ser precedida da aprovação na disciplina de Introdução
aos Estudos Literários.

4 — Os candidatos que pretendam matricular-se neste curso têm
de realizar, no ano em que se matriculam, um teste de nível (diag-
nóstico, colocação) relativo a cada língua estrangeira do elenco de
disciplinas obrigatórias.

A classificação nele obtida servirá como nota final para os níveis
inferiores àquele em que o estudante for colocado.

4.1 — Os candidatos que tenham realizado exame de acesso numa
disciplina de língua estrangeira estão dispensados de realizar o teste
de nível relativo a essa língua estrangeira.

4.2 — Os estudantes já matriculados na Universidade Aberta no
ano lectivo de 1999-2000 poderão optar por realizar o teste de nível
indicado.

3.o

Condições de acesso

São condições de acesso ter, no mínimo, 21 anos de idade ou,
alternativamente, possuir documento comprovativo do desempenho
de actividade profissional remunerada durante dois anos após a maio-
ridade legal e comprovar, pelo menos, uma das seguintes habilitações:

a) Ter obtido aprovação no exame do concurso local de acesso
à Universidade Aberta;

b) Possuir aprovação em quatro disciplinas anuais ou equiva-
lentes de um curso de ensino superior, desde que tenha obtido
aproveitamento nas disciplinas do ensino secundário, exigidas
para a frequência do curso a que se candidata;

c) Preencher os requisitos legais para os concursos especiais de
acesso ao ensino superior, nos termos da Portaria n.o 732/89
e do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 189/92.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição no mesmo ano lectivo noutro
curso da Universidade Aberta, assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante se pode inscrever nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido apro-
vação, em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo
o disposto no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso, sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.



N.o 118 — 22 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8759

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptados no curso é o
da unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC, equivalente a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante dos anexos I e II.
4 — O valor global em créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para obtenção de grau é:

Licenciatura — 240 UC;
Bacharelato — 130 UC.

8.o

Condições para a atribuição dos graus académicos

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, totali-
zando 200 UC;

b) Em disciplinas opcionais num total de 40 UC de entre as
disciplinas em leccionação na Universidade Aberta, com
excepção das constantes em despacho reitoral anualmente
publicado para o efeito, e ou disciplinas/acções de formação
a que o júri atribua equivalência ou creditação, atendendo
aos seus conteúdos específicos, carga horária, entidade for-
madora e desde que realizadas em estabelecimentos de ensino
superior.

2 — A atribuição do grau de bacharel está dependente da obtenção
de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo II, tota-
lizando 120 UC;

b) Em disciplinas opcionais num total de 10 UC de entre as
disciplinas em leccionação na Universidade Aberta, com
excepção das constantes em despacho reitoral anualmente
publicado para o efeito, e ou disciplinas/acções de formação
a que o júri atribua equivalência ou creditação, atendendo
aos seus conteúdos específicos, carga horária, entidade for-
madora e desde que realizadas em estabelecimentos de ensino
superior.

3 — A concessão dos graus de licenciado ou bacharel obriga à obten-
ção de um mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade
Aberta.

9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do artigo 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo para
o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Cód. Disciplinas obrigatórias Duração UC

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . Anual 10
507 Literatura Portuguesa Moderna e Con-

temporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
501 Fonética e Morfologia do Português . . . Anual 10
502 Sintaxe e Semântica do Português . . . . . Anual 10
503 História da Língua Portuguesa . . . . . . . Anual 10
504 Teoria e Metodologia Literárias . . . . . . Anual 10
505 Literatura Portuguesa Medieval . . . . . . Anual 10
506 Literatura Portuguesa Clássica . . . . . . . Anual 10
109 Sociedade e Cultura Portuguesas . . . . . Semestral 5
553 Sociedade e Cultura Portuguesas I . . . . Semestral 5

Cód. Disciplinas obrigatórias Duração UC

38 Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
39 Língua Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

526 Língua Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
135 Literatura Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
136 Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
527 Sociedade e Cultura Inglesas . . . . . . . . . Anual 10
528 Sociedade e Cultura Norte-Americanas Anual 10
530 Língua Inglesa IV (Língua e Linguística

Inglesas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
137 Literatura Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
160 Literatura Norte-Americana . . . . . . . . . Anual 10

ANEXO II

Cód. Disciplinas obrigatórias Duração UC

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . Anual 10
507 Literatura Portuguesa Moderna e Con-

temporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
501 Fonética e Morfologia do Português . . . Anual 10
502 Sintaxe e Semântica do Português . . . . . Anual 10
38 Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
39 Língua Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

526 Língua Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
135 Literatura Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
136 Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
527 Sociedade e Cultura Inglesas . . . . . . . . . Anual 10
528 Sociedade e Cultura Norte-Americanas Anual 10

Despacho n.o 10 427/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176, do senado universitário, em sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo o Regulamento do Curso de Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Portugueses.

Regulamento do Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso de Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Portugueses, em conformidade com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o, no artigo 8.o e no
n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos da Universidade.

O curso de Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos
Portugueses, adiante designado por curso, é, nos termos do n.o 1
do artigo 9.o dos Estatutos da Universidade, um curso de carácter
formal.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para obtenção do respectivo grau académico.

3 — A inscrição nas disciplinas de Fonética e Morfologia do Por-
tuguês, Sintaxe e Semântica do Português e História da Língua Por-
tuguesa deve ser precedida da aprovação na disciplina de Introdução
aos Estudos Linguísticos.

A inscrição nas disciplinas de Literatura Portuguesa Medieval, Lite-
ratura Portuguesa Clássica, Literatura Portuguesa Moderna e Con-
temporânea, Literaturas Africanas de Expressão Portuguesa, Litera-
tura Brasileira, Teoria e Metodologia Literárias deve ser precedida
da aprovação na disciplina de Introdução aos Estudos Literários.

3.o

Condições de acesso

São condições de acesso ter, no mínimo, 21 anos de idade ou,
alternativamente, possuir documento comprovativo do desempenho
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de actividade profissional remunerada durante dois anos após a maio-
ridade legal e comprovar, pelo menos, uma das seguintes habilitações:

a) Ter obtido aprovação no exame do concurso local de acesso
à Universidade Aberta;

b) Possuir aprovação em quatro disciplinas anuais ou equiva-
lentes de um curso de ensino superior, desde que tenha obtido
aproveitamento nas disciplinas do ensino secundário, exigidas
para a frequência do curso a que se candidata;

c) Preencher os requisitos legais para os concursos especiais de
acesso ao ensino superior, nos termos da Portaria n.o 732/89
e do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 189/92.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição no mesmo ano lectivo noutro
curso da Universidade Aberta, assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante se pode inscrever nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido apro-
vação, em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo
o disposto no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso, sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptados no curso é o
da unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC, equivalente a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante do anexo I.
4 — O valor global em créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para obtenção de grau é:

Licenciatura — 240 UC;
Bacharelato — 170 UC.

8.o

Condições para a atribuição dos graus académicos

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, totali-
zando 170 UC;

b) Em disciplinas opcionais num total de 70 UC de entre as
disciplinas em leccionação na Universidade Aberta, com
excepção das constantes em despacho reitoral anualmente
publicado para o efeito, e ou disciplinas/acções de formação
a que o júri atribua equivalência ou creditação, atendendo
aos seus conteúdos específicos, carga horária, entidade for-
madora e desde que realizadas em estabelecimentos de ensino
superior.

2 — A atribuição do grau de bacharel está dependente da obtenção
de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência nas
disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, totalizando 170 UC.

3 — A concessão dos graus de licenciado ou bacharel obriga à obten-
ção de um mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade
Aberta.

9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do artigo 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo para
o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Cód. Disciplinas obrigatórias Duração Créditos

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . Anual 10
539 Latim I (Língua e Cultura) . . . . . . . . . . . Anual 10
540 Latim II (Língua e Cultura) . . . . . . . . . . Anual 10
507 Literatura Portuguesa Moderna e Con-

temporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
501 Fonética e Morfologia do Português . . . Anual 10
502 Sintaxe e Semântica do Português . . . . . Anual 10
503 História da Língua Portuguesa . . . . . . . Anual 10
504 Teoria e Metodologia Literárias . . . . . . Anual 10
505 Literatura Portuguesa Medieval . . . . . . Anual 10
506 Literatura Portuguesa Clássica . . . . . . . Anual 10
277 História do Teatro Português . . . . . . . . . Anual 10
156 Literaturas Africanas de Expressão Por-

tuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
152 Literatura Brasileira . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
109 Sociedade e Cultura Portuguesas . . . . . Semestral 5
457 Introdução à Sociologia . . . . . . . . . . . . . Anual 10
553 Sociedade e Cultura Portuguesas I . . . . Semestral 5
542 Sociedade e Cultura Portuguesas II . . . Anual 10

Despacho n.o 10 428/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176, do senado universitário, em sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo o Regulamento do Curso de Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Portugueses e Franceses.

Regulamento do Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses e Franceses

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso de Línguas e Literaturas
Modernas, variante de Estudos Portugueses e Franceses, em con-
formidade com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o, no
artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos da Universidade.

O curso de Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos
Portugueses e Franceses, adiante designado por curso, é, nos termos
do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Universidade, um curso de
carácter formal.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para obtenção do respectivo grau académico.

3 — A inscrição nas disciplinas de Fonética e Morfologia do Por-
tuguês, Sintaxe e Semântica do Português, História da Língua Por-
tuguesa e Língua Francesa IV (Língua e Linguística Francesas) deve
ser precedida da aprovação na disciplina de Introdução aos Estudos
Linguísticos.

A inscrição nas disciplinas de Literatura Portuguesa Medieval, Lite-
ratura Portuguesa Clássica, Literatura Portuguesa Moderna e Con-
temporânea, Teoria e Metodologia Literárias, Literatura Francesa
Medieval, Literatura Francesa Clássica e Literatura Francesa Moderna
e Contemporânea deve ser precedida da aprovação na disciplina de
Introdução aos Estudos Literários.

4 — Os candidatos que pretendam matricular-se neste curso têm
de realizar, no ano em que se matriculam, um teste de nível (diag-
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nóstico, colocação) relativo a cada língua estrangeira do elenco de
disciplinas obrigatórias.

A classificação nele obtida servirá como nota final para os níveis
inferiores àquele em que o estudante for colocado.

4.1 — Os candidatos que tenham realizado exame de acesso numa
disciplina de língua estrangeira estão dispensados de realizar o teste
de nível relativo a essa língua estrangeira.

4.2 — Os estudantes já matriculados na Universidade Aberta no
ano lectivo de 1999-2000 poderão optar por realizar o teste de nível
indicado.

3.o

Condições de acesso

São condições de acesso ter, no mínimo, 21 anos de idade ou,
alternativamente, possuir documento comprovativo do desempenho
de actividade profissional remunerada durante dois anos após a maio-
ridade legal e comprovar, pelo menos, uma das seguintes habilitações:

a) Ter obtido aprovação no exame do concurso local de acesso
à Universidade Aberta;

b) Possuir aprovação em quatro disciplinas anuais ou equiva-
lentes de um curso de ensino superior, desde que tenha obtido
aproveitamento nas disciplinas do ensino secundário, exigidas
para a frequência do curso a que se candidata;

c) Preencher os requisitos legais para os concursos especiais de
acesso ao ensino superior, nos termos da Portaria n.o 732/89
e do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 189/92.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição no mesmo ano lectivo noutro
curso da Universidade Aberta, assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante se pode inscrever nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido apro-
vação, em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo
o disposto no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso, sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptados no curso é o
da unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC, equivalente a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante dos anexos I e II.
4 — O valor global em créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para obtenção de grau é:

Licenciatura — 240 UC;
Bacharelato — 110 UC.

8.o

Condições para a atribuição dos graus académicos

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, totali-
zando 180 UC;

b) Em disciplinas opcionais num total de 60 UC de entre as
disciplinas em leccionação na Universidade Aberta, com
excepção das constantes em despacho reitoral anualmente
publicado para o efeito, e ou disciplinas/acções de formação
a que o júri atribua equivalência ou creditação, atendendo
aos seus conteúdos específicos, carga horária, entidade for-
madora e desde que realizadas em estabelecimentos de ensino
superior.

2 — A atribuição do grau de bacharel está dependente da obtenção
de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência nas
disciplinas obrigatórias constantes do anexo II, totalizando 110 UC.

3 — A concessão dos graus de licenciado ou bacharel obriga à obten-
ção de um mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade
Aberta.

9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do artigo 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo para
o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Cód. Disciplinas obrigatórias Duração UC

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . Anual 10
505 Literatura Portuguesa Medieval . . . . . . Anual 10
506 Literatura Portuguesa Clássica . . . . . . . Anual 10
507 Literatura Portuguesa Moderna e Con-

temporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
501 Fonética e Morfologia do Português . . . Anual 10
502 Sintaxe e Semântica do Português . . . . . Anual 10
503 História da Língua Portuguesa . . . . . . . Anual 10
504 Teoria e Metodologia Literárias . . . . . . Anual 10
513 Língua Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
514 Língua Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
515 Língua Francesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
516 Língua Francesa IV (Língua e Linguís-

tica Francesas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
509 Literatura Francesa Medieval . . . . . . . . Anual 10
510 Literatura Francesa Clássica . . . . . . . . . Anual 10
511 Literatura Francesa Moderna e Con-

temporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
109 Sociedade e Cultura Portuguesas . . . . . Semestral 5
553 Sociedade e Cultura Portuguesas I . . . . Semestral 5
512 Sociedade e Cultura Francesas . . . . . . . Anual 10

ANEXO II

Cód. Disciplinas obrigatórias Duração UC

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . Anual 10
507 Literatura Portuguesa Moderna e Con-

temporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
501 Fonética e Morfologia do Português . . . Anual 10
502 Sintaxe e Semântica do Português . . . . . Anual 10
513 Língua Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
514 Língua Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
515 Língua Francesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
511 Literatura Francesa Moderna e Con-

temporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
109 Sociedade e Cultura Portuguesas . . . . . Semestral 5
553 Sociedade e Cultura Portuguesas I . . . . Semestral 5
512 Sociedade e Cultura Francesas . . . . . . . Anual 10
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UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 10 429/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 17 de Março de 2000:

Prof. Doutor João Guilherme Ferreira Batista, professor associado
de nomeação provisória do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade dos Açores — nomeado professor associado de nomeação
definitiva do mesmo quadro da Universidade dos Açores. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1215/2000. — Por despacho de 14 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Paula Cristina Rodrigues dos Ramos — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professora auxiliar da Uni-
dade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000, pelo período de cinco
anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195.

17 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1216/2000. — Por despacho de 29 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Paulo José Garcia de Lemos Trigueiros de Martel — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como professor
auxiliar da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Univer-
sidade do Algarve, em regime de exclusividade, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000,
pelo período de cinco anos, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida correspondente ao índice 195.

20 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 10 430/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do mestrado em Estudos Portugueses, criado na
sequência de deliberação do senado universitário da Universidade
de Aveiro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de
10 de Novembro de 1995 [despacho n.o 89-R/95 (2.a série)], e de
acordo com as normas constantes do despacho n.o 39-R/93 (Diário
da República, 2.a série, n.o 172, de 24 de Julho de 1993) e do respectivo
regulamento, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 12 de Junho de 1996, com alteração publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 66, de 19 de Março de 1999, determina-se:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2000-2001 — 20;
1.2 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funcionamento

do mestrado — 10.
Distribuição de vagas — das vagas fixadas no n.o 1.1, cinco des-

tinam-se a docentes do ensino superior.
2 — Habilitações de acesso — as constantes do artigo 4.o do Regu-

lamento do Mestrado em Estudos Portugueses publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 135, de 12 de Junho de 1996.

3 — Critérios de selecção/seriação de candidatos:
3.1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pela

comissão coordenadora do mestrado, tendo em consideração os
seguintes critérios:

3.1.1 — Classificação da licenciatura ou grau equivalente mencio-
nados no n.o 2;

3.1.2 — Currículo académico e científico avaliado com base, pri-
meiro, no número de cadeiras de linguística e cultura portuguesas,
segundo, na classificação obtida nessas cadeiras;

3.1.3 — Experiência docente;
3.1.4 — Os candidatos referidos n.o 3 do artigo 4.o do Regulamento

do Mestrado em Estudos Portugueses, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 135, de 12 de Junho de 1996, só serão considerados

após a selecção dos candidatos a que se referem os n.os 1 e 2 do
mesmo artigo.

4 — Período de candidaturas — de 22 de Maio a 9 de Junho de
2000, inclusive.

4.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Estudos Portugueses,
deverá ser formalizado em folha de papel normal branco, de for-
mato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo
referido no n.o 4, para os Serviços Académicos da Universidade de
Aveiro, Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro;

4.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
identificação [nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone, fax, e-mail, estabelecimento ou serviço onde
exerce a sua actividade profissional, grau(s) académico(s) e respectiva
classificação final];

4.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

4.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade;
4.3.2 — Fotocópia da certidão de informação final de curso;
4.3.3 — Lista de disciplinas feitas, com a respectiva classificação;
4.3.4 — Curriculum vitae detalhado;
4.3.5 — Documento comprovativo da situação profissional;
4.4 — Lista completa da documentação apresentada.
5 — Período de matrícula e inscrição — de 1 a 15 de Setembro

de 2000.
6 — Calendário escolar:

1.o semestre — de 2 de Outubro de 2000 a 27 de Janeiro de
2001.

2.o semestre — de 21 de Fevereiro a 16 de Junho de 2001.

7 — Plano de estudos — o constante em anexo ao despacho
n.o 31-R/96, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 135, de
12 de Junho de 1996 (Regulamento do Mestrado em Estudos
Portugueses).

8 — Os candidatos admitidos poderão concorrer a bolsas de estudo,
nas condições previstas no Regulamento de Bolsas de Estudo para
a Realização de Mestrados e Doutoramentos na Universidade de
Aveiro.

2 de Maio de 2000. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 10 431/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do mestrado em Estudos Franceses, criado na
sequência de deliberação do senado universitário da Universidade
de Aveiro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 35, de
11 de Fevereiro de 1997 [despacho n.o 1-R/97 (2.a série)], e de acordo
com as normas constantes do despacho n.o 39-R/93 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 172, de 24 de Julho de 1993) e do respectivo
regulamento, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de
4 de Abril de 1997, com alteração publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 66, de 19 de Março de 1999, determina-se:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2000-2001 — 20;
1.2 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funcionamento

do mestrado — 10.
Distribuição de vagas — das vagas fixadas no n.o 1.1, cinco des-

tinam-se a docentes do ensino superior.
2 — Habilitações de acesso — as constantes do artigo 4.o do Regu-

lamento do Mestrado em Estudos Franceses, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 79, de 4 de Abril de 1997.

3 — Critérios de selecção/seriação de candidatos:
3.1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seriados pelo con-

selho científico, sob proposta da comissão coordenadora do mestrado,
tendo em consideração os seguintes critérios:

3.1.1 — Currículo académico;
3.1.2 — Currículo científico;
3.1.3 — Currículo profissional.
3.2 — Os candidatos em referidos no n.o 3 do artigo 4.o do Regu-

lamento do Mestrado em Estudos Franceses, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 79, de 4 de Abril de 1997, só serão con-
siderados após a selecção dos candidatos a que se referem os n.os 1
e 2 do mesmo artigo.

4 — Período de candidaturas — de 22 de Maio a 9 de Junho de
2000, inclusive.

4.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Estudos Franceses,
deverá ser formalizado em folha de papel normal branco, de formato
A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo
referido no n.o 4, para os Serviços Académicos da Universidade de
Aveiro, Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro;
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4.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
identificação [nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone, fax, e-mail, estabelecimento ou serviço onde
exerce a sua actividade profissional, grau(s) académico(s) e respectiva
classificação final];

4.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

4.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade;
4.3.2 — Fotocópia da certidão de informação final de curso;
4.3.3 — Lista de disciplinas feitas, com a respectiva classificação;
4.3.4 — Curriculum vitae detalhado;
4.3.5 — Documento comprovativo da situação profissional;
4.4 — Lista completa da documentação apresentada.
5 — Período de matrícula e inscrição — de 1 a 15 de Setembro

de 2000.
6 — Calendário escolar:

1.o semestre — de 2 de Outubro de 2000 a 27 de Janeiro de
2001;

2.o semestre — de 21 de Fevereiro a 16 de Junho de 2001.

7 — Plano de estudos — o constante em anexo ao despacho
n.o 8-R/97, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de
4 de Abril de 1997 (Regulamento do Mestrado em Estudos Franceses).

8 — Os candidatos admitidos poderão concorrer a bolsas de estudo,
nas condições previstas no Regulamento de Bolsas de Estudo para
a Realização de Mestrados e Doutoramentos na Universidade de
Aveiro.

2 de Maio de 2000. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Rectificação n.o 1448/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do despacho n.o 8116/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril de 2000, rectifica-se
que onde se lê «assistente estagiário» deve ler-se «assistente».

5 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 10 432/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 5 de Maio
de 2000:

Designados nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de
13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Ciências
da Comunicação, requeridas pelo licenciado Gil António Baptista
Ferreira:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Adriano Duarte Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

Doutor João José Pissarra Nunes Esteves, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

5 de Maio de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 10 433/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, determino:

1 — O mestrado em Literatura e Cultura Alemãs Modernas e Con-
temporâneas funcionará em 2000-2001 com o plano de estudos e os
requisitos fixados pelo despacho n.o 8848/98, publicado no Diário da

República, 2.a série, n.o 121, de 26 de Maio de 1998, alterado pelo
despacho n.o 7660/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 84, de 8 de Abril de 2000.

2 — O numerus clausus é fixado em 20.
3 — Aos docentes do ensino superior serão reservados 50 % das

vagas.
4 — As candidaturas terão lugar de 15 de Maio a 16 de Junho

de 2000. Haverá um novo período de candidaturas de 1 a 15 de
Setembro de 2000, caso o número de vagas não tenha sido preenchido
na primeira fase.

5 — As matrículas e inscrições terão lugar nos 15 dias subsequentes
à afixação da lista com a seriação dos candidatos.

6 — O período lectivo terá o seu início em 31 de Outubro de 2000.
7 — A propina global será de 300 000$, paga em duas prestações

iguais, podendo a 1.a ser dividida em três parcelas iguais a liquidar:

A 1.a no acto da inscrição, a 2.a durante o mês de Fevereiro
e a 3.a até 31 de Maio;

A 2.a prestação será liquidada antes da entrega da tese.

18 de Abril de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Académicos

Rectificação n.o 1449/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2000, a
p. 4916, a publicação do júri de provas de doutoramento em Letras,
na área de Estudos Clássicos, na especialidade de História da Cultura
Clássica, do licenciado Delfim Ferreira Leão, rectifica-se que onde
se lê «Doutor Vítor Pereira Jabouille, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa» deve ler-se «Doutor Vítor
Vieira Jabouille, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa». (Não carece de visto ou anotação do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Direito

Edital n.o 334/2000 (2.a série). — Faz-se saber que está aberto,
nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro, com as alterações por ratificação introduzidas pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, con-
curso documental para quatro lugares de assistente estagiário, da quota
atribuída à Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Serão admitidos ao concurso licenciados em Direito que tenham
obtido informação final mínima de 14 valores.

Os candidatos, que oportunamente serão convocados para uma
entrevista, poderão juntar ao requerimento de candidatura, do qual
conste o nome, morada e número de telefone, o respectivo curriculum
vitae e quaisquer outros elementos que provem as habilitações cien-
tíficas dos candidatos e facilitem a formação de juízo sobre as suas
aptidões.

Para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, António
José Avelãs Nunes.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Contrato n.o 1217/2000. — Por despacho do vice-reitor de 18 de
Abril de 2000, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o Doutor Telmo Lopes Móia para exercer as funções de
professor auxiliar além do quadro, com efeitos a partir de 22 de
Fevereiro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.
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UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 8617/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 2-A/R/2000,
do reitor da Universidade da Madeira, de 18 de Janeiro, foram nomea-
dos para a categoria de técnico profissional principal de BD:

António Manuel Spínola de Freitas — com efeitos a partir de 18 de
de Janeiro de 2000.

Fátima Maria Ribeiro Pereira de Jesus — com efeitos a partir de
4 de Fevereiro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia.)

Pelo despacho n.o 2-B/R/2000, do reitor da Universidade da
Madeira, de 20 de Janeiro, foi nomeado para a categoria de técnico
profissional de laboratório de 1.a classe José António Barreto Cama-
cho, com efeitos a partir de 20 de Janeiro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia.)

2 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Reitoria

Edital n.o 335/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 4 de Maio de 2000, pelo
prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para preenchimento de um lugar de professor catedrático na
área científica de Matemática — Lógica e Ciência da Computação.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade
com o disposto nos artigos 40.o, 42.o e 43.o e no n.o 1 do artigo 44.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se
ao concurso:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
lei do serviço militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do ponto II
podem ser dispensados desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimento e Carreiras, sito no
Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou reme-
tido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do ponto II, desde que já existam nos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae.

VIII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a ave-
riguar o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade
de investigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida,
na observância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 1, sendo
dada preferência aos candidatos das disciplinas da especialidade
Lógica e Ciência da Computação.

IX — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o,
47.o e 48.o, no n.o 1 do artigo 49.o e nos artigos 50.o e 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

5 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Edital n.o 336/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 4 de Maio de 2000, pelo
prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para preenchimento de um lugar de professor catedrático na
área científica de Física — Física dos Plasmas, Física dos Fluídos.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade
com o disposto nos artigos 40.o, 42.o e 43.o e no n.o 1 do artigo 44.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se
ao concurso:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;
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e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
lei do serviço militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do ponto II
podem ser dispensados desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimento e Carreiras, sito no
Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou reme-
tido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do ponto II, desde que já existam nos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae.

VIII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a ave-
riguar o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade
de investigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida,
na observância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 1, sendo
dada preferência aos candidatos das disciplinas da especialidade
Física dos Plasmas, Física dos Fluidos.

IX — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o,
47.o e 48.o, no n.o 1 do artigo 49.o e nos artigos 50.o e 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

5 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 10 434/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Maio de 2000 do director (proferido por delegação de compe-
tências), foi autorizada a equiparação a bolseiro aos seguintes docentes
desta Faculdade:

No estrangeiro:

Doutor Paulo Filipe Gouveia Monteiro, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 25 de Abril e 4 de Maio de 2000.

Doutora Maria Margarida Alves Monteiro Marques, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 4 e 7 de Maio de
2000.

Doutor Nélson Traquina, professor catedrático — durante o período
compreendido entre 13 e 19 de Maio de 2000.

Doutora Susana Salvaterra Trovão Pereira Bastos, professora-auxi-
liar — durante o período compreendido entre 15 e 21 de Maio
de 2000.

Doutor José Gabriel da Fonseca Pereira Bastos, professor auxi-
liar — durante o período compreendido entre 15 e 28 de Maio
de 2000.

Doutora Ana Maria Viegas Firmino, professora-auxiliar — durante
o período compreendido entre 19 e 28 de Maio de 2000.

No país:

Doutora Maria do Rosário Pericão da Costa Pimentel, professora
auxiliar — durante o período compreendido entre 4 de Maio e 5
de Junho de 2000.

Doutor António Henrique Albuquerque Emiliano, professor-auxi-
liar — durante o período compreendido entre 8 e 11 de Maio de
2000.

Doutora Maria Teresa Brocardo Lino da Silva, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 8 e 12 de Maio de
2000.

Doutora Maria Clara Abelho Amante Nunes Correia, professora-au-
xiliar — durante o período compreendido entre 8 e 12 de Maio
de 2000.

Doutora Maria Teresa Pinto Coelho, professora associada — durante
o período compreendido entre 7 e 21 de Junho de 2000.

5 de Maio de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 1218/2000:

Mestre Luís Filipe Bruno da Costa Morais Sarmento — contratado,
em regime de contrato administrativo de provimento, como pro-
fessor auxiliar convidado, em regime de tempo parcial (60 %), por
conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Abril de 2000,
por um ano, por despacho de 27 de Abril de 2000 do vice-reitor
da UNL, por delegação de competências. Considera-se rescindido
o contrato como professor auxiliar convidado em regime de tempo
parcial (30 %) a partir dessa data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas).

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analisou a proposta res-
peitante à contratação do mestre Luís Filipe Bruno da Costa de Morais
Sarmento como professor auxiliar convidado.

A primeira proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no
n.o 2 do artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito
pelos Profs. Doutores Pedro Pita Barros, professor associado da
FEUNL, Vasco Santos, professor auxiliar da FEUNL, e Rui Baleiras,
professor auxiliar da FEUNL.

Luís Filipe Bruno da Costa de Morais Sarmento é licenciado e
mestre em Economia pela Universidade Nova de Lisboa, tendo obtido
a classificação de Muito bom no grau de mestre.

Na sua actividade académica, o mestre Luís Morais Sarmento tem
exercido funções docentes na FEUNL desde 1989, com agrado da
instituição.

É actualmente técnico assessor do Departamento de Estudos Eco-
nómicos do Banco de Portugal, onde exerce funções no grupo de
trabalho de finanças públicas.

Na sua produção científica contam-se alguns artigos em publicações
nacionais.

A par das actividades acima descritas realizou também diversos
trabalhos como consultor nas áreas de economia e finanças com espe-
cial relevo em matérias de política fiscal.

Tendo em conta a sua formação académica, actividade científica
e profissional, somos de parecer que Luís Morais Sarmento reúne
as condições para ser contratado como professor auxiliar convidado
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

Nestas condições, a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professor auxiliar convidado da Faculdade de Economia da Univer-
sidade Nova de Lisboa do mestre Luís Filipe Bruno da Costa de
Morais Sarmento.

29 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, José
António Girão.

8 de Maio de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.
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Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 8618/2000 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 28 de Março de 2000,
proferido por delegação de competências (despacho R/SAD/4/95):

Gabriela dos Santos Gomes, professora auxiliar deste Instituto — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, Tunísia, no período
compreendido entre 14 e 16 de Abril de 2000.

28 de Abril de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 8619/2000 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 5 de Abril de 2000,
proferido por delegação de competências (despacho R/SAD/4/95):

Henrique Ribeiro, professor catedrático deste Instituto — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, Madagáscar, no período de
4 a 27 de Abril de 2000.

28 de Abril de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 8620/2000 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 7 de Abril de 2000,
proferido por delegação de competências (despacho R/SAD/4/95):

Francisco José Nunes Antunes, professor associado convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Argen-
tina, no período de 9 a 15 de Abril de 2000.

Carolino José Nunes Monteiro, professor auxiliar convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Açores,
no período de 9 a 11 de Abril de 2000.

Virgílio Estólio do Rosário, professor associado convidado deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro no País, Porto, no
período de 1 a 10 de Abril de 2000.

28 de Abril de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 435/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Rosa Teixeira Madalena, chefe de secção da Faculdade de
Ciências do Desporto e de Educação Física desta Universi-
dade — nomeada, em comissão de serviço, por um ano, como chefe
de repartição da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

3 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 10 436/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria Rita Baldaque Sousa Soares Silva Negrão — con-
trada, por conveniência urgente de serviço e em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como assistente convidada da Faculdade
de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de
1 de Março de 2000 e pelo período de um ano, renovável por
igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

3 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 10 437/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Ana Luísa Barão Duarte Lopes, assistente estagiá-
ria — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 2 a 4 de Maio de 2000.

Escultor Manuel Ferreira Dias, professor auxiliar — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 2 a 4 de Maio de
2000.

4 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

Rectificação n.o 1450/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, a p. 194,
e relativo ao despacho n.o 259/2000, rectifica-se que onde se lê «Licen-
ciado Augusto Manuel Ferraz dos Reis Canedo, assistente convidado»
deve ler-se «Licenciado Augusto Manuel Ferraz dos Reis Canedo,
assistente estagiário».

4 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 10 438/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 5 de Maio de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José António Ribeiro Maia, professor associado desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 13 a 22 de Maio
de 2000.

8 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tavares
de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 10 439/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto, por delegação de competências do reitor da Universidade
do Porto:

Concedidas as equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

De 2 de Maio de 2000:

Custódio João Pais Dias — de 27 de Maio a 3 de Junho de 2000.
Fernando Pires Maciel Barbosa — de 27 de Maio a 3 de Junho de

2000.

De 3 de Maio de 2000:

Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro — de 2 a 25 de Maio de
2000.

Pedro Manuel Ponces Rodrigues de Castro Camanho — de 23 de
Julho a 30 de Setembro de 2000.

De 4 de Maio de 2000:

António Pedro Oliveira de Carvalho — de 3 a 8 de Julho de 2000.

Concedida a equiparação a bolseiro no País a:

De 4 de Maio de 2000:

Joaquim Oliveira Fonseca — 12 e 13 de Maio de 2000.

5 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 10 440/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, a seguir mencionados, proferidos por delegação:

De 19 de Abril de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Henrique José Ferreira Gonçalves Lecour de Meneses,
professor catedrático — nos períodos de 8 a 10 de Maio e de 29
de Maio a 1 de Junho de 2000.
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Ao Doutor Mário Alberto Espiga de Macedo, professor auxiliar — no
período de 16 a 20 de Maio de 2000.

De 20 de Abril de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António José Pacheco Palha, professor associado — no
período de 12 a 18 de Maio de 2000.

De 26 de Abril de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Henrique José Correia Queiroga, professor auxiliar — no
período de 5 a 10 de Maio de 2000.

De 28 de Abril de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Jorge Pires Maciel Barbosa, professor associado — no
período de 28 de Junho a 1 de Julho de 2000.

De 2 de Maio de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro:

Ao Doutor António Carlos Freitas Ribeiro Saraiva, professor asso-
ciado — nos períodos de 10 a 13 de Maio e de 19 a 22 de Junho
de 2000, no País, e no período de 27 de Junho a 2 de Julho de
2000 fora do País.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Rui Manuel de Almeida Mota Cardoso, professor asso-
ciado — no período de 15 a 19 de Maio de 2000.

De 3 de Maio de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Luís Medina Vieira, professor associado — no
período de 20 a 24 de Junho de 2000.

Ao Doutor José Manuel Estêvão da Costa, professor auxiliar — nos
períodos de 24 a 27 de Maio e de 17 a 21 de Julho de 2000.

4 de Maio de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 8621/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 5 de Maio de 2000, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro no País à licenciada Maria Helena
Guimarães Figueiral da Silva, assistente desta Faculdade — no
período de 5 a 6 de Maio de 2000.

5 de Maio de 2000. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 10 441/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 28 de Abril de 2000, proferido por
delegação:

Doutor José Carlos Augusta da Costa, professor auxiliar do Depar-
tamento de Protecção das Plantas e de Fitoecologia deste Insti-
tuto — autorizada a dispensa de serviço para o ano lectivo de
2000-2001, nos termos do artigo 77.o do ECDU. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Rectificação n.o 1451/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 105, de 6 de Maio
de 2000, a p. 7978, o aviso n.o 7833/2000 (2.a série), rectifica-se que,
no n.o 1, onde se lê «concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar de técnico profissional principal do quadro»
deve ler-se «concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de um lugar de técnico profissional especialista do quadro» e, no
n.o 4, onde se lê «os constantes do n.o 2 e da alínea c) do n.o 1

do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro» deve
ler-se «os constantes do n.o 2 e da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro».

10 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 10 442/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Luís Filipe Vaz Estevéns — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio além do
quadro, em regime de tempo integral, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, por um período de cinco meses, com
início em 1 de Março. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Abril de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 10 443/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
14 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Maria Leonor de Lencastre Charrua Salgado Godi-
nho — nomeada, em comissão e por urgente conveniência de ser-
viço, secretária para a Escola Superior de Educação deste Instituto
em regime de substituição enquanto decorre o procedimento de
concurso para secretário da ESECB, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 17 de Fevereiro de 2000.

8 de Maio de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Rectificação n.o 1452/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a instituição entidade emitente dos despachos (extractos)
n.os 8017/2000, referente à contratação do licenciado Raúl Afonso
de Carvalho de Ordaz Caldeira, 8018/2000, referente à nomeação
provisória do mestre Paulo Jorge Coelho Marques, e 8019/2000, refe-
rente à contratação da mestra Isabel Margarida de Carvalho Rosado
Saianda, no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril
de 2000, deste Instituto, rectifica-se que onde se lê «Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo» deve ler-se «Instituto Politécnico de
Castelo Branco».

8 de Maio de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8622/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Abril
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Bacharel Nuno João Henriques Antunes — autorizado o contrato
administrativo de provimento como encarregado de trabalhos do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto, com efeitos a partir
de 2 de Maio e até 30 de Setembro de 2000.

5 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8623/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Abril
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Bacharel Luís Alexandre Gonçalves Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento como encarregado de trabalhos do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto, em regime de
tempo parcial, com 50 % do vencimento, com efeitos a partir de
2 de Maio e até 30 de Setembro de 2000.

5 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.
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